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I – INTRODUÇÃO 

Este relatório apresenta os resultados do levantamento, estudo, diagnóstico e manejo do Patrimônio 

Cultural Material (submódulo 4b: “Patrimônio Histórico-Cultural Material”), visando integrar o Plano de 

Manejo do Parque Estadual de Ilhabela. 

Em termos gerais, o Relatório está dividido em oito partes: 

1 – INTRODUÇÃO 

2 - CONTEXTO AMBIENTAL, HISTÓRICO E ARQUEOLÓGICO 

3 – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

4 - BENS DE VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 

5 - PERSPECTIVAS CONCEITUAIS ADOTADAS 

6 - PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL  

7 - ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

8 - MANEJO DO PARQUE POR ILHAS 

Em maio de 2010 foi elaborado o Plano de Trabalho, contendo, entre outras coisas, os conceitos de 

Patrimônio Cultural Material adotados, bem como a metodologia de trabalho. 

O foco principal da pesquisa foi o patrimônio arqueológico do Parque Estadual de Ilhabela. Entende-se por 

Sítio Arqueológico qualquer local que o homem do passado tenha deixado vestígios de sua passagem ou 

estabelecimento. Assim, pode ser o local de uma antiga aldeia, no qual encontramos potes de cerâmica, 

marcas de fogueiras, ossos, vestígios das cabanas, etc. Também pode ser a área de um acampamento 

temporário de caça, um local onde extraiam e lascavam pedras para a confecção de utensílios como 

machados e pontas de flecha, uma gruta utilizada para enterrar seus mortos, lápides de pedra com 

desenhos rupestres, etc. Também podem ser o que chamamos de “sítios históricos”, que, no Brasil, 

significam vestígios do colonizador europeu e suas construções, como fortes, engenhos, casas, poços, 

entre outras.  

Ressalta-se que os sítios históricos podem abranger períodos historicamente recentes, sendo que, 

conceitualmente, não há marcos cronológicos que estabeleçam seus limites. Nesse sentido, em Ilhabela, 

merecem destaque os vestígios de ocupação de caiçaras tradicionais, ainda sem estudo. Segundo Cali1, em 

“Para uma Arqueologia Caiçara”, há dois aspectos básicos relevantes que se pode estabelecer nesse tipo 

de sítio. 

                                                           
1 Comunicação apresentada no Seminário “Cultura Caiçara e suas transformações", promovido pelo NUPAUB-

USP e SESC Bertioga, novembro de 2006. 
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Primeiramente, quais elementos da cultura caiçara foram herdados de sociedades indígenas e como 

eles foram adaptados e, em segundo lugar, indicar quais os tipos de sítios arqueológicos caiçaras 

possíveis para estudo e preservação. 

Para Cali, os sítios arqueológicos caiçaras compõem-se de locais de ocupação onde tenham deixado 

vestígios materiais e tenham alterado a paisagem.  

As casas caiçaras não deixavam muitos vestígios devido à sua constituição, feitas de pau-a-pique, 

madeira, agregando-se, mais raramente, a alvenaria de pedra e cal. Assim, os vestígios preservados 

pelo tempo, geralmente, são sutis: alicerces de casas, muitos de pedra e barro para manter o piso 

acima do solo úmido. Também encontramos fornos, valos de captação de água, pequenas olarias, 

engenhocas de cana, de mandioca, moendas de pedra etc. 

Salienta o autor que, para efeito de estudo e preservação, “não há restrição quanto à época, pois tanto 

um sítio caiçara do século XVIII quanto outro do XX possuem elementos para entendermos esse 

desenvolvimento da cultura caiçara”.  

Neste relatório, como é corrente em Arqueologia, utiliza-se também o termo “Ocorrência 

Arqueológica”, para locais onde foi identificado material arqueológico, mas cujo levantamento inicial não 

permitiu estabelecer seu contexto, área, demandando mais pesquisas para o devido cadastramento 

enquanto sítio arqueológico, se for o caso. 

Além dos sítios arqueológicos, foram contemplados os Bens Arquitetônicos do Parque e os Bens 

protegidos na zona de amortecimento.  
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II – CONTEXTO AMBIENTAL, HISTÓRICO E ARQUEOLÓGICO 

2.1 Contexto Ambiental 

2.1.1 Caracterização do Meio Físico  

A ilha de São Sebastião, separada do continente por um canal com cerca de 1,5 km de largura (Silva et al., 

1977), é a maior ilha do litoral sudeste brasileiro, com uma área de aproximadamente 336 km2 (Polette, 

1993). Também fazem parte do arquipélago de Ilhabela, as ilhas de Búzios, das Cabras, Serraria, Sumítica e 

Vitória, além de outras nove ilhas menores e duas lajes (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

1998: 22).  

O relevo da ilha de São Sebastião foi definido através de vários eventos geológicos. Almeida (1976) e Silva 

et al. (1977) propuseram um esquema de formação, iniciando-se no período compreendido entre o 

Jurássico superior e o Cretáceo médio, quando teve início o tectonismo que afetou o nosso litoral. 

Depois, entre o Cretáceo superior e o Eoceno, com a ocorrência de grandes falhamentos escalonados, 

paralelos à linha da costa, seguidos por eventos de vulcanismos. Também entre o final do Oligoceno e o 

Pleistoceno, com a reativação da tectônica “quebrável” e desenvolvimento de ciclos erosivos, que deram 

origem ao recuo da borda do Planalto Atlântico e ao isolamento de uma porção continental, representada 

pela atual Ilhabela. Finalmente, no Quaternário, onde os processos erosivos e sedimentares associados a 

flutuações glácio-eustáticas respondem pelas principais feições morfológicas da atualidade, tais como as 

planícies do Perequê e a dos Castelhanos (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 1998: 22).   

A estrutura geológica de Ilhabela possibilitou, através da erosão diferencial, várias feições de relevo.  

Destaca-se a presença de rochas alcalinas2, presentes nos pontos culminantes da ilha de São Sebastião, 

atingindo 1375 metros. As rochas alcalinas ocupam cerca de 2/3 da área da ilha, com declividades 

superiores a 30% e estão circundadas, principalmente, por rochas granito-gnáissicas do embasamento pré-

cambriano.  

 Essas rochas granito-gnáissicas, com declividade menor que 30%, sofrem mais erosão e possuem um 

padrão de relevo mais rebaixado. Destacam-se, também, os depósitos flúvio-marinhos, apesar da pouca 

representatividade em área, com altitudes entre 0 e 5 metros e declividade inferior a 5%. Essas planícies 

são, principalmente, voltadas para o Canal, como a planície do Perequê, com cerca de 2,5 km de largura e 

5,0 km de extensão. Na parte voltada para o mar aberto as planícies são mais restritas, sendo a maior 

delas a dos Castelhanos, com 700 metros de largura e 1,5 km de extensão.  

 O Projeto de Macrozoneamento do Litoral Norte – Ilhabela (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

1998: 28) assim descreve o relevo da Ilhabela:  

“(...) o relevo de Ilhabela constitui-se num grande bloco de morros escalonados, com 

pequenas praias e planícies encravadas em seus contornos mais proeminentes. Há um 

                                                           
2 Alcalinas porque, nos minerais de sua composição, a proporção de sódio e do potássio para com o silício é de 

1: 1:3 (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 1990: 23).  
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predomínio dos relevos de degradação, inclusive com áreas muito estáveis, de alta 

suscetibilidade a escorregamentos, como já apontado. Ilhabela sofreu várias alterações em sua 

paisagem no transcorrer dos séculos, resultando em desmatamentos e perda de horizontes 

superficiais de solo”.  

2.1.2 Caracterização do Meio Biótico 

O município de Ilhabela integra a UGRHI 03. Esta, por sua vez, compõe-se de apenas quatro municípios: 

Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela. Da sua área total, cerca de 80% são formadas por áreas 

continentais e 20% por áreas insulares, sendo que estas últimas são representadas pela Ilha de São 

Sebastião e por outras 61 ilhas, ilhotas e lajes. 

Na parte continental da UGRHI existem diversas bacias hidrográficas cujos cursos d’água partem das 

porções mais elevadas da Serra do Mar em direção ao Oceano Atlântico e desembocam neste através de 

vários exutórios. Também na Ilha de São Sebastião os seus cursos d’água desembocam no Oceano 

Atlântico através de diferentes exutórios. 

Observam-se no Litoral Norte dois sistemas aqüíferos: o sistema aqüífero fraturado correspondente a 

terrenos cristalinos da Serra do Mar, permeáveis por fraturamento de rochas e o sistema aqüífero 

sedimentar (aqüífero litorâneo), permeáveis por porosidade granular, correspondendo a sedimentos ao 

longo das praias. Os citados Sistemas Aqüíferos Cristalino e Litorâneo ocorrem, respectivamente, em 

cerca de 85 e 15% da área do Litoral Norte. Não foram feitas estimativas no Relatório de Situação e nem 

no Plano de Bacia (Proposta Preliminar), das reservas explotáveis de água subterrânea. 

Segundo Koester-Gobbo (2007: 36), a Ilha de São Sebastião “é coberta por vegetação de Mata Atlântica, 

incluindo restingas, campos de samambaias, campo de gramíneas e pequenas áreas de cultivo (ÂNGELO, 

1989), com abundância de pequenas bacias hidrográficas contando com mais de 360 ribeirões 

encachoeirados (CAVALCANTE, 1993). Apesar de quase não existirem informações publicadas mais 

específicas sobre a vegetação de Ilhabela áreas não perturbadas são encontradas na maior parte acima de 

500 m e 600 m de altitude, cobertas por floresta ombrófíla densa primária ou secundária antiga com um 

dossel em média de 15-20 m de altura (OLMOS, 1996)”. 

O quadro a seguir, mostra o uso e ocupação do solo da ilha de São Sebastião, bem como vegetação e 

outros indicativos ambientais. 
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Figura 1: Uso e Ocupação do Solo. Fonte: IF / Divisão de Dasonomia – Projeto PPMA (SMA 2005) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.1.3 Caracterização do Meio Antrópico 

Dos quatro municípios que compõem a UGRHI Litoral Norte, três deles são os de maior população: 

Caraguatatuba, Ubatuba e São Sebastião. Quase toda a população reside nas áreas urbanas (97,3% em 

2000) e a previsão é de que a população de 2025 seja quase o dobro da de 2000. Deve-se ressaltar que 

estes números se referem à população permanente que reside nos municípios da UGRHI. Contudo, há 

uma grande sazonalidade da presença de pessoas nessa região, devido à intensa atividade turística, que 

aumenta consideravelmente o contingente populacional nos fins de semana e durante as temporadas de 

verão. 

Quadro 1 – Projeção Demográfica da UGRHI 

População  
Censo  Projeções  

1991 2000 2004 2007 2010 2015 2020 2025 

Total  147.705 223.770 259.859 287.473 316.273 359.551 398.899 433.998 

Urbana  146.050 217.623 253.747 281.417 310.287 353.762 393.383 428.800 

Rural  1.655 6.147 6.112 6.056 5.986 5.789 5.516 5.198 

Taxa Cresc. Geom. 

Anual  

 
4,7% 3,8% 3,2% 3,2% 2,6% 2,1% 1,7% 

Grau de Urbanização  98,9% 97,3% 97,6% 97,9% 98,1% 98,4% 98,6% 98,8% 

Densidade 

Demográfica  

(hab/km2)  

74,3 112,6 133,4 147,6 159,2 180,9 200,8 218,4 

Fonte: Estudos de Projeção Demográfica SEADE/SABESP (populações), 2003 e CORHI/2004, (Critérios para 

Distribuição das Populações, proporcionalmente à área da UGRHI) 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

ILHA DE SÃO SEBASTIÃO 

ILHABELA - SP 
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Figura 2: Expansão Urbana. Fonte: INPE/CPLEA 2002 (SMA 2005) 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em termos econômicos, embora oficialmente declare-se que a economia do municipio se baseia na pesca, 

no turismo e no artesanato, a realidade é diferente. A pesca predomina nas comunidades tradicionais, 

embora seja um gerador de renda do município. O artesanato quase não existe, restringindo-se à poucas 

peças produzidas por caiçaras tradicionais, principalmente da Ilha dos Búzios, exclusivamente a cestaria. 

Nota-se uma tímida produção artística, como pinturas e telas, além de pouca cerâmica, estas últimas não 

tradicionais. Já o Turismo de fato é um importante gerador de renda, alimentando o setor hoteleiro e 

gastronômico, além de outros, como o setor náutico e o próprio comércio.  

Na prática, além do Turismo, destaca-se o setor imobiliário e de construção civil, economicamente 

bastante representativo, devido à especulação imobiliária no município. Outro importante setor é a 

própria Prefeitura Municipal, que possui nada menos que 1904 funionários, sendo 868 funcionários 

efetivos e 1036 comissionados (sendo 76 estagiários)3, o que representa 8% da população (ver Quadro 1). 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3 Dados do Plano Gestor de Turismo (2005), página 81. 
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Quadro 1. Estrutura Governamental de Ilhabela 

 

 

Esse número, somado ao conjunto de prestadores de serviço à Prefeitura, resulta em expressiva parcela 

da população que vive na dependência da estrutura do Poder Público Municipal.  

2.2 Contexto Histórico e Arqueológico 

2.2.1 Pesquisas Arqueológicas no Litoral Norte 

O patrimônio arqueológico do litoral norte é bastante diversificado abrangendo sítios pré-coloniais (como 

Sambaquis, Concheiros e Ceramistas) e Históricos (como engenhos, fortificações, fazendas, habitações, 

capelas, etc). 

A quantidade de sítios conhecidos é proporcional ao tempo e tipo de pesquisas realizadas nos municípios. 

Assim, enquanto em municípios como Ubatuba e São Sebastião houve investimento em pesquisas pontuais 

e localizadas, resultando no aprofundamento da pesquisa em poucos sítios, em Ilhabela um projeto de 

longa duração com uma proposta mais ampla de identificação e proteção dos sítios resultou no registro 

de 73 sítios. 

Os sítios de Ubatuba foram estudados principalmente por Dorath P. Uchôa, nos sítios Tenório, Itaguá e 

Mar Virado. O sítio Itaguá também foi pesquisado por Maria Cristina M. Scatamacchia e o sítio do Mar 

Virado por Sandra Nami Amenomori (2005). Esta última, em sua tese de doutorado, também levantou 

sítios na Ilha Anchieta e identificou polidores fixos em Picinguaba. Em comunicação pessoal, Amenomori 

informou que havia relatos de polidores fixos em Tenório e Praia Grande, mas aparentemente destruídos 

ou desconfigurados ao longo dos anos e com a implantação de condomínios.  

Em Caraguatatuba destaca-se o levantamento arqueológico preliminar realizado no âmbito do 

licenciamento ambiental do Gasoduto Caraguatatuba – Taubaté, realizado pela equipe da empresa Scientia 

Consultoria Ambiental, coordenada por Solange B. Caldarelli (2006).  

Em São Sebastião, onde há oito sítios, os estudos concentraram-se no Sítio Histórico São Francisco, 

pesquisado por Bornal (2005). 

 

Fonte: Plano Gestor de Turismo, 2005 
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Imagem 3: Sítios Arqueológicos no Litoral Norte de São Paulo. Porcentagem por município 

 

Em Ilhabela, o Projeto Arqueológico de Ilhabela, criado em 1999 e coordenado por Plácido Cali, resultou 

da identificação de 73 sítios e no estabelecimento de uma política de gestão do patrimônio arqueológico, 

em parceria com o Parque Estadual de Ilhabela, Polícia Ambiental e, em alguns períodos, com a Prefeitura 

Municipal, projeto este interrompido no final de 2006. Pela primeira vez, foi realizado na região um 

projeto com proposta mais ampla de Arqueologia Pública, e que revelou os primeiros abrigos sob rocha 

do litoral norte, os primeiros sítios com cerâmica de Tradição Itararé, a maior concentração de sítios 

Concheiros do litoral paulista e de sítios Históricos na região.  

Os tipos de sítios, quantidade e localização por município podem ser visualizados no quadro a seguir. 
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SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NO LITORAL NORTE DE SÃO PAULO 

TIPOS DE SÍTIOS UBATUBA CARAGUATATUBA SÃO 
SEBASTIÃO 

ILHABELA TOTAL 

 
SAMBAQUI 2 1 - - 4 

 
CONCHEIRO 2 1 - 8 11 

 OFICINA LÍTICA 1 - - - 1 

ABRIGO SOB 

ROCHA 
- - - 5 5 

CERÂMICO 

(Tradição Itararé) 
- - - 3 3 

 
DE CONTATO 1 - - - 1 

 
OUTROS 2 - 8 57 67 

       

 TOTAL POR 

MUNICÍPIO 
8 2 8 73 91 

 

2.2.2 Caracterização Histórica de Ilhabela 

A história de Ilhabela a partir da colonização européia tem seu marco em 20 de janeiro de 1502, quando 

Américo Vespúcio aportava na Ilha de São Sebastião, nome dado em alusão ao santo daquele dia. Seja 

para proteger o território ou explorar seus recursos naturais, os portugueses iniciaram a ocupação da 

ilha. Fortificações foram erguidas em posições defensivas, como nas entradas do canal e no local onde, 

mais tarde, surgiria o núcleo do povoamento, hoje área central da cidade. Esse primeiro povoado ganhou 

o nome de Capela de Nossa Senhora d’Ajuda e Bom Sucesso. O arquipélago de Ilhabela também recebeu 

mais duas denominações: Villa Bella da Princesa (1805 a 1940) e Formosa (1940 a 1944). O nome 

definitivo, Ilhabela, foi adotado em 1944.  

O crescimento surgiu nos séculos XVII e XVIII, com o plantio de cana como atividade comercial para a 

produção de açúcar. A exportação deste produto acontecia através dos portos de Ubatuba e São 

Sebastião, este último construído na metade do século XVIII.  Este produto deu lugar, no século XIX, ao 

café, também voltado para a exportação. Essa cultura atingiu a cota 500 ou mais, quando, segundo 

informações, a ilha chegou a ter 225 fazendas de café (França, 1951). Com o declínio do mercado do café, 
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voltou-se ao plantio da cana de açúcar, mas para a fabricação de aguardente.   

Paralelamente à agricultura comercial e, principalmente, após o declínio do café, desenvolveram-se 

comunidades caiçaras tradicionais, com sua policultura complementada com a pesca.  

Com a inauguração da travessia do ferry boat (balsa) em 1958, o turismo passou a ser uma opção em 

Ilhabela, sendo hoje importante atividade econômica.  

Especificamente sobre as demais ilhas habitadas, além da ilha de São Sebastião, destacam-se as ilhas dos 

Búzios e da Vitória, mas que não encontramos documentação textual sobre o início da colonização 

européia. Entretanto, os vestígios arqueológicos históricos apontam para a presença de artefatos do final 

do século XVIII. Pela falta de estruturas imóveis e pequena quantidade de artefatos, é difícil saber se 

existiam fazendas na ilha ou se predominavam pequenos sitiantes tradicionais, o que é mais provável, 

considerando-se a distância do continente e o tamanho dessas ilhas. 

Observa-se hoje nessas ilhas um fenômeno típico nas zonas litorâneas do sudeste brasileiro, que é a 

transformação da economia, onde predominava a agricultura, depois substituída pela pesca. Por estarem 

inseridas em área do Parque Estadual, ao contrário da pressão imobiliária presente em outras zonas 

litorâneas, foram determinantes as restrições ambientais impostas pelo Parque Estadual e, principalmente, 

as facilidades proporcionadas pela atividade da pesca, em relação à agricultura. 

Mais recentemente, algumas ações assistencialistas têm colaborado para a descaracterização do modo de 

vida e da economia da comunidade caiçara, como é o caso da entrega de cestas básicas aos moradores 

das ilhas, tornando-os dependentes de ajuda externa, desligando-os cada vez mais de suas atividades 

econômicas tradicionais e desagregando a comunidade. Devemos considerar que a cultura caiçara foi 

desenvolvida a partir da adaptação ao ambiente costeiro, e com fortes relações sociais, onde a economia 

tinha papel importante. Muitas manifestações culturais típicas caiçaras, como o mutirão, a solidariedade 

entre as famílias, as técnicas agrícolas e a percepção do espaço dependiam do modo de vida tradicional, 

cada vez mais comprometido. 

2.2.3 Caracterização Arqueológica de Ilhabela 

O arquipélago de Ilhabela possui 73 sítios arqueológicos cadastrados no IPHAN. Tais sítios foram 

identificados no âmbito do Projeto Arqueológico de Ilhabela, sob a coordenação de Plácido Cali, no 

período de dezembro de 1999 a setembro de 2006. Há quatro tipos de sítios arqueológicos, a saber: 

 Sítios Concheiros: Possuem cerca de 2500 anos, nos quais encontramos grande quantidade de 

conchas, ossos de peixes, artefatos e sepultamentos humanos. Esses sítios se formaram pelas 

sucessivas ocupações de grupos de pescadores, coletores e caçadores. Produziam instrumentos 

de pedra polida e lascada, como machados, pontas de flecha, etc. 

 Sítios Ceramistas: Vestígios de grupos de ceramistas e agricultores que viveram principalmente 

na ilha de São Sebastião por volta de 600 anos. 

 Abrigos sob rocha: Eram locais utilizados para acampamentos ou para fins funerários.  
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 Sítios Históricos: Testemunhos da presença européia desde a colonização. São constituídos por 

Ruínas de antigas fazendas de cana de açúcar ou de café, engenhos, fortes, alambiques, igreja, 

serraria, habitações, cemitérios, etc, sendo em sua maioria do século XIX ou final do XVIII. 

 Figura 4: Sítios Arqueológicos no município de Ilhabela. Fonte: Plácido Cali, 2006 
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III – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NO PARQUE ESTADUAL 

3.1 Sítios Arqueológicos na Ilha da Vitória 

3.1.1 Contexto ambiental da Ilha da Vitória 

A Ilha da Vitória localiza-se a extremo nordeste do Arquipélago de Ilhabela, a uma distância de 21,6 milhas 

da Vila de Ilhabela. Juntamente com a Ilha dos Pescadores e Ilha das Cabras, compõe um pequeno 

arquipélago formado por um conjunto de montanhas submersas que afloram à superfície, inserido no 

território protegido pelo Parque Estadual de Ilhabela.  

A Ilha das Cabras é formada por um único compartimento rochoso, possui estreita área de vegetação 

localizada no topo, e é rota de aves migratórias marinhas, que a utiliza para pouso e nidificação. A Ilha dos 

Pescadores é formada por uma montanha que entra em contato com o mar; o corpo da ilha é coberto 

por uma camada de solo raso onde há cobertura vegetal. (Nogara, 2005) 

A formação geológica da Ilha da Vitória, assim como de todas as ilhas do litoral sudeste do Brasil, é de 

origem alcalina, desencadeada por falhamentos em blocos escalonados que ocorreram paralelos à linha de 

costa. O modelado costeiro que predomina nesta ilha apresenta uma costa típica de submergência, com 

esculturas em rias, no estado da juventude. (FREITAS, 1947).  

A topografia é marcada pelas escarpas montanhosas e grandes falésias, formadas por afloramentos de 

rocha. Dois compartimentos principais dão à ilha seu formato característico, que, visto de longe, pode ser 

entendido como feições de terra separadas, mas que estão interligadas por uma estreita faixa terrestre, 

definida como um vale, que não atinge os 30 metros de altitude. O setor sul/leste é mais alto e íngreme, 

sendo que o topo mais alto atinge 324 metros de altitude. O setor norte/oeste caracteriza-se por dois 

topos de morro, o primeiro com 174 m e o outro com 184 m. 

Entre os dois morros do setor norte é formado um grande vale, que se estende pela vertente noroeste 

da ilha. Neste trecho podem ser encontradas diversas nascentes, originárias do afloramento de lençóis 

freáticos que encontram uma declividade suavizada no terreno, e possibilitam o surgimento de olhos 

d’água que, em muitos casos, formam lagoas.  

Neste local o solo é argiloso e encharcado, marcado pela abundância de matéria orgânica. Um ambiente 

extremamente rico em nutrientes e com alta fragilidade, uma vez que qualquer perfuração no solo 

encontrará o lençol freático. È por este motivo que existe um poço perfurado e este é o principal local de 

captação de água.  

Apesar disso a Ilha da Vitória sofre com a escassez de água, e grande parte deste recurso está 

contaminado. O clima da ilha é seco, mesmo havendo a umidade que vem do mar o índice de precipitação 

é baixo, uma vez que as nuvens de chuva passam pela ilha e vão precipitar na serra e planícies costeiras do 

continente; desta maneira chove pouco na Ilha da Vitória o que dificulta o acúmulo de água nesta parte de 

terra. Porém o principal motivo da falta de água é a presença da vegetação de bambu, que foi introduzida 

no local e está se alastrando pela vertente oeste e pela área das lagoas já chegando ao local da nascente. 
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O bambu, além de ser uma espécie que utiliza bastante água para sua sobrevivência, não permite a 

infiltração nem o escoamento superficial da água, impedindo, desta forma, o abastecimento do lençol 

freático, além de suas folhas que cobrem a lâmina d’água e dificultam a procriação da vida e conseqüente 

oxigenação da água. Com isso, a elevação do nível de água das lagoas, assim como a qualidade deste 

recurso, fica comprometida. 

A vegetação de toda a ilha é bastante peculiar, muitas espécies foram introduzidas, e pode-se considerar 

que a vegetação se encontra em estágio de regeneração. As faces leste e sul são cobertas por floresta 

íntegra, composta predominantemente de palmeira Pati; na face norte e em segmentos das faces leste e 

oeste, a cobertura vegetal se encontra em estágio de regeneração, predominando o estágio rarefeito, 

onde a espécie principal é o sapé. (NOGARA, 2005). A grande faixa de bambuzal, do tipo Japonês que 

está se alastrando, pode ser vista nos locais onde existe a presença de água: no topo do setor norte/oeste 

e na bacia hidrográfica formada por suas vertentes; e na faixa de terra que interliga os dois setores (norte 

e sul).  

Ao longo de toda faixa de ocupação, e principalmente na vertente oeste, são encontradas roças com 

espécies para o consumo próprio tais como: mandioca, batata, milho, cana, banana, mamão.  

O tipo de solo encontrado na Ilha da Vitória é predominantemente argilo-arenoso, de coloração marrom 

e a estrutura aglomerada, variando entre blocos angulares e sub-angulares. Em geral possui camada 

superficial rica em matéria orgânica, possuindo coloração mais escura e presença de raízes. Em alguns 

trechos o índice de umidade é alto, em outros locais o solo se encontra bastante seco, principalmente nas 

áreas de bambuzal e solo exposto. È comum a ocorrência de alterita e fragmentos de rocha, dando ao 

solo a característica arenosa e deixando a sua coloração mais clara. Em locais próximos às casas, ou, que 

no passado foi ocupado, é bastante comum a presença de lixo enterrado, encontrando plástico, tecido, 

redes.  

3.1.2 Contexto histórico e antrópico da Ilha da Vitória 

Especificamente sobre a história da Ilha da Vitória, não encontramos documentação textual sobre o início 

da colonização européia. Entretanto, os vestígios arqueológicos históricos apontam para a presença de 

artefatos do final do século XVIII. Pela falta de estruturas imóveis e pequena quantidade de artefatos, é 

difícil saber se existiam fazendas na ilha ou se predominavam pequenos sitiantes tradicionais, o que é mais 

provável, considerando-se a distância do continente e o tamanho da ilha. 

Observa-se também na ilha um fenômeno típico nas zonas litorâneas do sudeste brasileiro, que é a 

transformação da economia, onde predominava a agricultura, depois substituída pela pesca. Por estar 

inserida em área do Parque Estadual, ao contrário da pressão imobiliária presente em outras zonas 

litorâneas, foram determinantes as restrições ambientais impostas pelo Parque Estadual e, principalmente, 

as facilidades proporcionadas pela atividade da pesca, em relação à agricultura. 

Mais recentemente, algumas ações assistencialistas têm colaborado para a descaracterização do modo de 

vida e da economia da comunidade caiçara, como é o caso da entrega de cestas básicas aos moradores da 
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ilha, tornando-os dependentes de ajuda externa, desligando-os cada vez mais de suas atividades 

econômicas tradicionais e desagregando a comunidade. Devemos considerar que a cultura caiçara foi 

desenvolvida a partir da adaptação ao ambiente costeiro, e com fortes relações sociais, onde a economia 

tinha papel importante. Muitas manifestações culturais típicas caiçaras, como o mutirão, a solidariedade 

entre as famílias, as técnicas agrícolas e a percepção do espaço dependiam do modo de vida tradicional, 

cada vez mais comprometido. 

Atualmente a vila caiçara ocupa o setor norte/oeste da ilha da Vitória. As casas são construídas ao longo 

do divisor de águas e acompanham as curvas de nível, mas a maioria delas teve seu terreno nivelado em 

função da alta declividade de todo território terrestre. A maioria das casas está voltada para a face 

noroeste e oeste da ilha; havendo também duas casas e mais uma casa de farinha construídas na Ilha dos 

Pescadores. 

Uma trilha principal liga o píer à ocupação. Esta sobe o morro pelo divisor de águas a noroeste, 

interligando as casas, passando pelas roças e descendo pela vertente oeste até o núcleo de casas. Outra 

trilha atravessa o bambuzal, passa pelas casas e leva até a área da nascente, seguindo no sentido leste.  

As construções se distanciam umas das outras, demarcando espaço de quintal ao redor das casas, onde 

normalmente são cultivadas pequenas roças, canteiros de tempero e árvores frutíferas. Na vertente oeste 

há uma grande área de roça de mandioca. 

Além das casas, que totalizam 11, existem 03 casas de farinha e uma escola municipal de 1 º e 2º ciclos do 

ensino fundamental. 

As casas são construídas com materiais variados: pau a pique, madeira, madeirite, bambu, com telhado de 

sapé, telha de barro ou de fibra. Poucas casas possuem banheiro (Nogara, 2005).   

A água que abastece a comunidade é retirada, em parte, de um poço perfurado na área da nascente, que 

distribui o recurso por mangueira para a escola e algumas casas. Outro poço abastece o restante das 

casas, armazena em uma caixa d’água e distribui por mangueira. Na ilha dos Pescadores não há água, 

sendo que uma mangueira atravessa o canal por baixo d’água para abastecer as casas ali presentes.  

 

Figura 05: Vista da ilha da Vitória. Fotografia: Fritz, 2006 

 



 

21 
 

3.1.3 Caracterização Arqueológica da Ilha da Vitória 

Para fins desta caracterização considerar-se-á as ilhas da Vitória e dos Pescadores. Dos quatro tipos de 

sítios arqueológicos do município, três estão presentes na ilha da Vitória. Apenas os sítios de aldeias 

ceramistas não foram identificados. Entretanto, cerâmica indígena foi encontrada em abrigos sob rocha. 

A ilha da Vitória possui dois sítios concheiros, sendo que em um deles há também a presença de um 

abrigo sob rocha. O primeiro sítio (Sítio Concheiro Vitória I) está localizado próximo ao píer e no início 

do caminho que leva as casas da comunidade. Já o sítio Concheiro Vitória II situa-se na meia encosta do 

alto do morro. 

Complementarmente, foi identificado por Cali mais duas ocorrências arqueológicas na Ilha da Vitória, 

referente a material histórico. 

A seguir as informações sobre a Ilha da Vitória: 

 Sítio Concheiro Vitória I 

Sítio pré-colonial do tipo Concheiro, contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, ossos 

humanos, artefatos líticos, etc. Este sítio localiza-se no início do caminho a partir do Píer para a 

Escola, nas coordenadas S 23°44'27.00" e W 45° 1'18.98". 

 
Figura 6: Aspecto da base do sítio Concheiro Vitória I, com a presença de conchas e mariscos. 

Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 

 

 

 

 

 Sitio Concheiro Vitória II 

Do mesmo tipo do sítio anterior, mas contém um abrigo sob rocha. Esse sítio localiza-se nas 

coordenadas S 23° 44’ 29.0” e W 45° 01’ 23.5”. 
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Figura 7: Abrigo sob rocha, integrante do sítio Concheiro Vitória I. Fotografia: Plácido Cali, 2006 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Ocorrência Arqueológica 01 

O primeiro local situa-se nas coordenadas: S 23° 44’ 32.8”  e  W 45° 01’ 14.6”, contendo uma 

camada do solo superficial com conchas, mariscos, ossos de peixe e poucos exemplares de 

faiança e cerâmica neobrasileira.  

Pelas suas características e dimensão diminuta, cerca de 10 m2, preliminarmente foi considerado 

por Cali como uma ocorrência arqueológica. O local deveria estar inserido no espaço de uma 

habitação caiçara, sendo que aquele ponto do terreno recebera parte do lixo doméstico de 

então. Já não há mais vestígios da habitação. 

 

Figura 8: Camada arqueológica com vestígios malacológicos a partir da superfície até 15 cm 
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Figura 9: Detalhe da camada arqueológica com vestígios malacológicos. Fotografia: Plácido Cali, 

2006 

 

Figura10: Fragmento de cerâmica neobrasileira em superfície. Fotografia: Plácido Cali, 2006 

 

 Ocorrência Arqueológica 02 

Local de ocorrência de artefatos históricos, provavelmente do século XIX. Trata-se de área de 

pequena dimensão, junto a caminho existente, sendo o material encontrado em dois pequenos 

abrigos sob rocha. Localiza-se não muito distante da área de Ocorrência Arqueológica 01, nas 

coordenadas S 23° 44’ 33.6” e W 45° 01’ 17.1”. 

Figura 11: Local de ocorrência de material arqueológico histórico. Fotografia: Plácido Cali, 2006 
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A seguir as informações sobre a Ilha dos Pescadores: 

 Sítio Concheiro Vitória III 

Sítio pré-colonial do tipo Concheiro, contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, ossos 

humanos, artefatos líticos, etc. A presença de terra preta, como nos demais sítios da ilha dos 

Pescadores, é bastante característica. Este sítio localiza-se nas coordenadas S 23 44’ 375”  W 45 

01’ 382”.  A rigor, trata-se de sítio multi-componencial, pois há vários vestígios de faiança 

portuguesa no padrão listel (séc. XVIII) e de cerâmica neobrasileira. 

Figura 12: Sítio Concheiro Vitória III. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 Sítio Concheiro Vitória IV 

Sítio pré-colonial do tipo Concheiro, contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, ossos 

humanos, artefatos líticos, etc. A presença de terra preta, como nos demais sítios da ilha dos 

Pescadores, é bastante característica. Este sítio localiza-se nas coordenadas S 23 44’ 363” W 45 

01’ 414”.   

Figura 13: Sítio Concheiro Vitória IV. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 Sítio Concheiro Vitória V 

Sítio pré-colonial do tipo Concheiro, contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, ossos 

humanos, artefatos líticos, etc. A presença de terra preta, como nos demais sítios da ilha dos 
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Pescadores, é bastante característica. Este sítio localiza-se nas coordenadas S 23 44’ 373” W 45 

01’ 437”.   

Figura 14: Sítio Concheiro Vitória V. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 

Figura 15: Vista em perspectiva das ilhas da Vitória e dos Pescadores, com os sítios arqueológicos e 

ocorrências assinalados. Bas:e Google Earth, 2010. 
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Figura 16: Imagem aérea das ilhas da Vitória e dos Pescadores, com os sítios arqueológicos e 

ocorrências assinalados. Imagem base utilizada: acervo Parque Estadual de Ilhabela 

 

 

 

 

 

ILHAS DA VITÓRIA E PESCADORES / ILHABELA - SP 

Oceano Atlântico 

Ilha dos 

Pescadores 

Ilha da 

Vitória 

Sítio Arqueológico 

Vitória I 

Vitória II 
Ocorrência 1 

Ocorrência 2 

Vitória III 

Vitória IV 
Vitória V 

Ocorrência  Arqueológica 



 

27 
 

3.2 Sítios Arqueológicos na Ilha dos Búzios  

3.2.1 Contexto ambiental da Ilha dos Búzios 

A Ilha dos Búzios localiza-se a extremo leste do Arquipélago de Ilhabela, a uma distância de 15 milhas da 

Vila. Juntamente com a Ilha Sumítica e um conjunto de parcéis e lages compõem um pequeno arquipélago 

pertencente à mesma base geológica de todo Arquipélago de Ilhabela, formado por uma cadeia 

montanhosa de rochas vulcânicas que afloram à superfície. Todo o território da Ilha dos Búzios está sob 

proteção integral do Parque Estadual de Ilhabela.  

Com área total de 7,5 km² (Willems, 2003), esta ilha é formada por uma cadeia de montanhas orientada no 

eixo leste-oeste e possui 07 picos principais, que não ultrapassam 500 metros de altitude. Toda ilha é 

circundada por paredões de rochas abruptos e não há formação de praia arenosa (Nogara, 2005). Com 

formato simétrico, pode ser diferenciada pelos setores sul e norte. O setor sul não foi ocupado e a 

cobertura vegetal de floresta é preservada. Observando-se as características topográficas deste setor 

percebe-se que há maior número de cursos d’água. O setor norte é marcado por intenso uso humano, 

sendo habitado e cultivado desde longa data, e seu território atingido por queimadas, resultando na 

supressão da floresta nativa, sendo, também, escassos os fluxos d’ água. 

Porém, pode-se considerar que a formação vegetal da ilha é bastante específica, e, apesar de, em diversos 

trechos estar preservada, caracteriza-se por uma mata bastante rarefeita. A esta característica podem-se 

atribuir dois fatores: a estrutura rochosa da ilha, que não permite formação de camada espessa de solo, e 

a exposição aos ventos e água marinha. Em diversos trechos a vegetação é rasteira ou formada por 

árvores dispersas, de médio porte.    

A escassez de água em toda a ilha é característica marcante nesta paisagem: pequenos cursos d’ água 

escoam por todo território terrestre, sendo a maioria deles subterrâneos, porém muitos se encontram 

secos ou com nível de água bastante reduzido. Assim como a Ilha da Vitória, apesar da alta umidade do ar, 

o índice de precipitação é baixo, uma vez que as nuvens de chuva passam por essas ilhas oceânicas e vão 

precipitar na serra e planícies costeiras do continente; o que dificulta o acúmulo de água e conseqüente 

abastecimento dos cursos d’ água. Porém o principal motivo da escassez de água é a ausência de 

vegetação, uma vez que esta é responsável pela manutenção da umidade e infiltração de água no solo.  

Atualmente, existem três comunidades caiçaras principais que habitam a Ilha dos Búzios e vivem em 

territórios distintos, separados por referenciais topográficos: no extremo norte, o espigão da Ponta do 

Lenço separa as comunidades de Guanxuma, na face nordeste, e Porto do Meio, a noroeste; a 

comunidade de Pitangueiras, que também ocupa a face noroeste da ilha, encontra-se a sul deste segmento, 

abrigada pelo espigão da Ponta de Pitangueiras. 
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3.2.2 Contexto histórico e antrópico da Ilha dos Búzios 

Especificamente sobre a Ilha dos Búzios, não encontramos documentação textual sobre o início da 

colonização européia. Entretanto, os vestígios arqueológicos históricos apontam para a presença de 

artefatos do final do século XVIII (no caso do Porto do Meio). Pela falta de estruturas imóveis e pequena 

quantidade de artefatos, é difícil saber se existiam fazendas na ilha ou se predominavam pequenos sitiantes 

tradicionais, o que é mais provável, considerando-se a distância do continente e o tamanho da ilha. 

Mais especificamente em Pitangueiras, as casas da comunidade, construídas ao longo da encosta, 

acompanham as curvas de nível e, em função da alta declividade, tiveram seu terreno nivelado. Ao todo 

são 06 casas, porém duas se encontram fechadas, não sendo de moradores locais. 

Existe uma casa de farinha bem equipada, onde é freqüente a fabricação de farinha. A criação de animais 

também é bastante comum, galinhas e patos produzem ovos e servem de alimento para as famílias. A 

pesca é praticada para subsistência e a produção de artesanato complementa a renda dessas pessoas. 

Nesta comunidade não existe embarcação a motor. 

3.2.3 Caracterização Arqueológica da Ilha dos Búzios 

 Sítio Concheiro Búzios I 

Sítio Concheiro localizado na localidade de Porto do Meio. Foi parcialmente destruído com a 

construção de uma casa e um barraco, e por ser cortado pelo caminho entre o “píer” e as casas 

próximas. Coordenadas: S 23 47’ 593” W 45 08’ 994”    

Figura 17: Sítio Concheiro Búzios I. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 

 Sítio Concheiro Búzios II  

Semelhante ao anterior, situa-se no “Saco da Coruja”, em ponto de difícil acesso. O local é 

estratégico, protegido lateralmente (sul) por amplo paredão de pedra, de frente para o mar, 

tendo ainda um local sob uma laje de rocha, podendo servir para abrigo, Cerâmica indígena foi 

encontrada na superfície do terreno, o que pode indicar uma ocupação de grupos 

agricultores/ceramistas posterior aos grupos concheiros. Coordenadas S 23 48’ 14.75” W 45 

09’ 27.38”. 
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Figura 18: Sítio Concheiro Búzios II. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Sítio Concheiro Búzios III  

Sítio concheiro localizado no “Saco da mãe Joana”, segue o mesmo padrão de assentamento dos 

outros dois sítios similares da Ilha dos Búzios já encontrados, ou seja, ocuparam as encostas de 

morros junto à praia em pontos de menor declividade. Em comparação com o sítio Concheiro 

Búzios II, também se localiza junto a um pequeno abrigo sob rocha, onde também há presença de 

material arqueológico. Coordenadas: S 23 48’ 180”  W 45 07’ 411”. 

Figura 19: Sítio Concheiro Búzios III. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 

 

 

 

 

 

 Sítio Abrigo Búzios I 

Localizado no “Morro São Paulo”, trata-se de um abrigo sob rocha utilizado pelos indígenas. 

Poderia tratar-se de um acampamento de caça e coleta ou mesmo para cuidar de roças por 

ventura ali existentes no passado. Também é possível que tenha sido utilizado para fins 

funerários. Na área deste abrigo foi observada a presença de diversos fragmentos de cerâmica 

simples, sem qualquer tipo de decoração, bem como fragmentos de carvão em superfície. 

 

SIGLA 

SIGLA 
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Figura 20: Sítio Abrigo Búzios I. Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 Sítio Abrigo Búzios II 

Também se localiza no “Morro São Paulo”, num ponto mais alto. Bem maior que o anterior, 

possui uma área sob rocha mais ampla, com iluminação no fundo, através de pequena abertura. 

Assim como o anterior, também foi observada a presença de diversos fragmentos de cerâmica 

simples, sem qualquer tipo de decoração, bem como fragmentos de carvão em superfície. 

Figura 21: Sítio Abrigo Búzios II.  Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 
 

 

 Sítio Fazenda Búzios I (SP-IB-40) 

Área com cerâmica neobrasileira e faiança do século XIX. 

Figura 22: Sítio Fazenda Búzios I.  Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

SIGLA 
SIGLA 
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 Sítio Fazenda Búzios II (SP-IB-68) 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira, faiança, telha e vidro, séc. XIX. Coordenadas: S 

23º 47’ 610"  W 45 º 08’ 897" 

 Sítio Pitangueiras  

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira, faiança, construção em alvenaria de pedra e cal, 

séc. XIX. Coordenadas: S 23º 47’ 610"  W 45 º 08’ 897" 

Figura 23: Sítio Fazenda Búzios I.  Fotografia: Plácido Cali, 2000 

 

 

 

 

 

 

 

 Ocorrência Arqueológica 01 - Pitangueiras 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira e faiança, séc. XIX. Coordenadas: S 23 48’ 00.9”  

W 45 09’ 27.5”. 

 Ocorrência Arqueológica 02 - Pitangueiras 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira e faiança, séc. XIX. Coordenadas: S 23 47’ 59.9”  

W 45 09’ 26.5” 

 Ocorrência Arqueológica 03 - Pitangueiras 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira e faiança, séc. XIX. Coordenadas: S 23 47’ 59.2”  

W 45 09’ 25.8” 

 Ocorrência Arqueológica 04 - Pitangueiras 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira e faiança, séc. XIX.  S 23°47'57.86"  O 45° 

9'23.99" 
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Figura 24: Localização das ocorrências arqueológicas em Pitangueiras, Ilha dos Búzios. Base: Planta 

Projeto Bela Ilha. Sagatiba, 2006 

 

 

 

 Ocorrência Arqueológica 05 - Costeira 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira e faiança, séc. XIX. Coordenadas: S 23 47’ 46.0”  

W 45 09’ 10.5”. 

 Ocorrência Arqueológica 06 - Costeira 

Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira e faiança, séc. XIX. Coordenadas: S 23 47’ 47.5”  

W 45 09’ 12.6”  

Figura 25: Fragmento de borda de pote de cerâmica neobrasileira. Fotografia: Plácido Cali, 2006 

 

 

 

 

 

Ocorrências arqueológicas 
PITANGUEIRAS - ILHA DOS BÚZIOS 

Base: Planta Projeto Bela Ilha. Sagatiba, 2006 
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Figura 26: Localização das ocorrências arqueológicas em Costeira, Ilha dos Búzios. Base: Planta 

Projeto Bela Ilha. Sagatiba, 2006 

 

 

 

 

Além desses locais indicados, na ilha dos Búzios há ocorrências arqueológicas em diversos pontos na 

localidade de Porto do Meio, referentes à presença de material arqueológico histórico, dos séculos XVIII, 

XIX e XX. 

Ocorrências arqueológicas 
COSTEIRA - ILHA DOS BÚZIOS 

Base: Planta Projeto Bela Ilha. Sagatiba, 2006 
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Figura 27: Imagem aérea da ilha dos Búzios, com os sítios arqueológicos e ocorrências assinalados. Na 

imagem à direita, detalhe dos sítios. Base Google Earth, 2010. 

 

 

Figura 28: Vista em perspectiva da ilha dos Búzios, com os sítios arqueológicos e ocorrências 

assinalados. Bas:e Google Earth, 2010. 
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3.3 Sítios Arqueológicos na Ilha de São Sebastião (na área do PEIb) 

 

 Sítio Baepi I 

Coordenadas: UTM 23 K Longitude 46.44. 473   Latitude 73.67.856 

Figura 29: Vista da área do Sítio Baepi I. Fotografia: Plácido Cali, 2003 

 

Figura 30: Fragmento de pote de cerâmica neobrasileira com decoração corrugada. Sítio Baepi I. 

Fotografia: Plácido Cali, 2003 

 

Figura 31: Imagem aérea da ilha de São Sebastião, com o sítio arqueológico Baepi I assinalado. Base 

Google Earth, 2010. 
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Figura 32: Imagem aérea da ilha de São Sebastião, com o sítio arqueológico Baepi I assinalado. Base 

Google Earth, 2010. 

 

Figura 33: Vista em perspectiva da ilha de São Sebastião, com o sítio arqueológico Baepi I assinalado. 

Base Google Earth, 2010. 

 

 

Trata-se de sítio histórico no qual foi observado material do século XIX, como cerâmica neobraisleira, 

(com decoração corrugada), fragmento de grés (parte de garrafa) e fragmentos de telhas “capa e canal”. 

Não foi encontrado nenhum vestígio de construção, além das telhas. 

O sítio Baepi I localiza-se junto à trilha do Baepi, em local de meia encosta de morro, na cota 330m, e 

encontra-se coberto por sapezal, sendo que os artefatos, se aflorados, não são vistos por aqueles que 

passam pela trilha. Entretanto, no caso de incêndio, o material pode ficar visível, sujeito a coleta irregular 

de material por visitantes. 
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 Sítio Toca do Winny 

Coordenadas UTM 463381.27 E   7363434.37 S 

Figura 34: Vista de parte do abrigo sob rocha contendo material arqueológico. Sítio Toca do Winny. 

Fotografia: Plácido Cali, 2003 

 

Figura 35: Fragmento de pote de cerâmica neobrasileira com decoração. Sítio Toca do Winny. 

Fotografia: Plácido Cali, 2003 

 

Figura 36: Detalhe da decoração em baixo relevo da cerâmica neobrasileira. Sítio Toca do Winny. 

Fotografia: Plácido Cali, 2003 
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Figura 37: Vista em perspectiva da ilha de São Sebastião, com o sítio arqueológico Abrigo Toca do 

Winny assinalado. Base Google Earth, 2010. 

 

 

 

 Sítio Fazenda dos Borges 

Coordenadas: ? 

Trata-se de um sítio histórico, com ruínas em alvenaria de pedra e barro de uma fazenda, provavelmente 

de café do século XIX. 

O local é conhecido dos proprietários e administradores da fazenda da Cachoeira da Toca, que explora o 

turismo. Há anos, ocasionalmente, turistas são levados a conhecer o sítio, sem qualquer controle ou 

critério, e sem autorização do IPHAN e do PEIb. Um cartaz anunciava a visita as “Ruínas do Pirata”, como 

um passeio regular pago. 

Figura 38: paredes em alvenaria de pedra e barro. Sítio Fazenda dos Borges. Fotografia: Plácido Cali, 

2000 
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 Sítio Engenho Figueira 

Coordenadas: 23°53'8.78" S 45°16'37.70"W 

Ruínas de estrutura em alvenaria de pedra e cal. Local com fragmentos de cerâmica neobrasileira, faiança, 

telha e vidro do séc. XIX. 

SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

Nº SÍTIO LOCALIZAÇÃO 

1 Concheiro Vitória I Ilha da Vitória 

2 Concheiro Vitória II Ilha da Vitória 

3 Concheiro Vitória III Ilha dos Pescadores 

4 Concheiro Vitória IV Ilha dos Pescadores 

5 Concheiro Vitória V Ilha dos Pescadores 

6 Concheiro Búzios I Ilha dos Búzios, Porto do Meio 

7 Concheiro Búzios II Ilha dos Búzios, Saco da Coruja 

8 Concheiro Búzios III Ilha dos Búzios, Mãe Joana 

9 Abrigo Búzios I Ilha dos Búzios, Morro São Paulo 

10 Abrigo Búzios II Ilha dos Búzios, Morro São Paulo 

11 Fazenda Búzios I Ilha dos Búzios 

12 Fazenda Búzios II Ilha dos Búzios 

13 Pitangueiras Ilha dos Búzios, Pitangueiras 

14 Baepi I Ilha de São Sebastião, Baepi 

15 Toca do Winny Ilha de São Sebastião, Água Branca 

16 Fazenda dos Borges Ilha de São Sebastião, Fazenda da Toca 

17 Engenho Figueira Ilha de São Sebastião, Figueira 

 

3.4 Fichas dos Sítios Arqueológicos em área do Parque Estadual 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Vitória I 
Sigla: SP-IB-09      Pré-Colonial       Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha da Vitória UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, artefatos 

líticos, etc. 
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: área próxima ao caminho de acesso a comunidade de Vitória 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 75% Datação: ? 

Material arqueológico registrado:  

Material malacológico, ossos de peixe, lascas de quartzo. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

- 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23°44'27.00" e W 45° 1'18.98". 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI, CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José dos 

Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

 

Imagem: Figura 39 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Vitória II 
Sigla: SP-IB-10      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha da Vitória UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, ossos humanos, artefatos 

líticos, etc. 

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: área próxima ao caminho de acesso a comunidade de Vitória 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000; 2006 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 85% Datação: ? 

Material arqueológico registrado:  

Material malacológico, ossos de peixe, lascas de quartzo. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

- Abrigo sob rocha 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23° 44’ 29.0” e W 45° 01’ 23.5”. 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

 

Imagem: Figura 40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

 

Presença de sepultamentos humanos 

 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Vitória III 
Sigla: SP-IB-11      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Pescadores UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, terra preta, artefatos líticos, 

etc. Em superfície, presença de material histórico séc. XVIII. 

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: há uma casa sobre parte do sítio. 

Ocupante desconhecido 

Endereço: Ilha dos Pescadores, de frente para Ilha da Vitória 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: Multicomponencial (concheiro/histórico) Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 75% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: Material malacológico, ossos de peixe, lascas de 

quartzo. Faiança portuguesa padrão listel; cerâmica neobrasileira. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23 44’ 375”  W 45 01’ 382” 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI,  CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

Imagem: Figura 41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Vitória IV 
Sigla: SP-IB-06      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Pescadores UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, terra preta, ossos humanos, 

artefatos líticos, etc.  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há. Mas utilizado para roça. 

Endereço: Ilha dos Pescadores, meia encosta, de frente para Ilha da Vitória 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 85% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: Material malacológico, ossos de peixe, lascas de 

quartzo.  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Sepultamentos humanos 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23 44’ 363” W 45 01’ 414” 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI,  CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

 

Imagem: Figura 42 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Vitória V 
Sigla: SP-IB-12      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Pescadores UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, terra preta,  

artefatos líticos, etc.  
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há. Mas utilizado para roça. 

Endereço: Ilha dos Pescadores, meia encosta, de frente para o Continente 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 95% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: Material malacológico, ossos de peixe, lascas de 

quartzo.  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23 44’ 373” W 45 01’ 437” 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

 

Imagem: 

 

 

Figura 43 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Búzios I 
Sigla: SP-IB-05      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, terra preta,  

artefatos líticos, etc.  
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: sim, vários, além de caminho. 

Endereço: Ilha dos Búzios, Porto do Meio 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 50% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: Material malacológico, ossos de peixe, lascas de 

quartzo.  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23 47’ 593” W 45 08’ 994”    

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

 

Imagem: Figura 44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Búzios II 
Sigla: SP-IB-07      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, terra preta, 

artefatos líticos, etc.  
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha dos Búzios, Saco da Corujá 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 95% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: Material malacológico, ossos de peixe, lascas de 

quartzo.  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23 48’ 14.75” W 45 09’ 27.38” 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

Imagem: Figura 45 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Concheiro Búzios III 
Sigla: SP-IB-08      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo conchas, mariscos, ossos de peixes, terra preta, 

artefatos líticos, ossos humanos, etc.  
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha dos Búzios, Saco da mãe Joana 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: CONCHEIRO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 85% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: Material malacológico, ossos de peixe, lascas de 

quartzo.  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Sepultamentos humanos 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23 48’ 180”  W 45 07’ 411” 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

Imagem: 

 

Figura 46 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

Outras referências bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, abril de 2007. 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Abrigo Búzios I 
Sigla: SP-IB-13      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo cerâmica  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha dos Búzios, Morro São Paulo 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: ABRIGO SOB ROCHA Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 95% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Carvão de fogueira 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

Imagem: Figura 47 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Abrigo Búzios II 
Sigla: SP-IB-14      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio contendo cerâmica  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha dos Búzios, Morro São Paulo 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: ABRIGO SOB ROCHA Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 95% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

Imagem: Figura 48 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Fazenda Búzios I 
Sigla: SP-IB-40      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX.  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há. Mas a área é ocupada para 

roça de mandioca e banana 

Endereço: Ilha dos Búzios, Morro São Paulo 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 75% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI   CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

Imagem: Figura 49 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Fazenda Búzios II 
Sigla: SP-IB-68      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX.  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: vários. Área com casas. 

Endereço: Ilha dos Búzios 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2002 
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 50% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23º 47’ 610"  W 45 º 08’ 897" 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI, CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José dos 

Campos: Gestão Arqueológica Consultoria, junho de 2006. 

 

Imagem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Pitangueiras 
Sigla: SP-IB-70      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha dos Búzios UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX.  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha dos Búzios 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2006 
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 50% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Alicerces em alvenaria de pedra e cal 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

S 23º 47’58.7” e W 45º 09’24.9” 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Gestão Arqueológica Consultoria, abril de 2007. 

 

Imagem: Figura 50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 51: Fragmento de pote de cerâmica neobrasileira 

com decoração em relevo, ponteado e inciso.  
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Baepi I 
Sigla: SP-IB-57      Pré-Colonial      Histórico 

Município: 

Ilhabela 

Localidade: Ilha de São 

Sebastião, Trilha do Baepi 

UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com cerâmica neobrasileira e faiança do Sec. XIX.  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha de São Sebastião, Baepi 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2003 
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): ? Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica neobrasileira, grés, telhas e faiança do Sec. 

XIX. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

23 K Longitude 46.44. 473     

        Latitude   73.67.856 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos, agosto de 2003. 

 

Imagem: Figura 52 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Abrigo Toca do Winny 
Sigla: SP-IB-65      Pré-Colonial      Histórico 

Município: 

Ilhabela 

Localidade: Ilha de São 

Sebastião, Trilha da Água Branca 

UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com cerâmica neobrasileira do Sec. XIX.  

 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha de São Sebastião, Água Branca 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2003 
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 85% Datação: ? 

Material arqueológico registrado: cerâmica neobrasileira, grés, telhas e faiança do Sec. 

XIX. 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

463381.27 E   7363434.37 S 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Gestão Arqueológica Consultoria, abril de 2007. 

  

Imagem: Figura 53 

 

 

Observações: 

 

Outras referências bibliográficas: 

 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do 

Projeto Arqueológico de Ilhabela. São 

José dos Campos: Gestão Arqueológica 

Consultoria, junho de 2006. 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Fazenda dos Borges 
Sigla: SP-IB-17      Pré-Colonial      Histórico 

Município: 

Ilhabela 

Localidade: Ilha de São 

Sebastião, Borges/Toca 

UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com ruínas em alvenaria de pedra e barro  
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha de São Sebastião, Morro dos Borges. Acesso pela trilha da Cachoeira da Toca 
 

Projeto: Projeto Arqueológico de Ilhabela 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2000 
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 75% Datação: ? 

Material arqueológico registrado:  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI,  CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Cedepac, dezembro de 2000. 

 

Imagem: Figura 54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

 

Nome do Sítio: 

Sítio Engenho Figueira 
Sigla: SP-IB-73      Pré-Colonial      Histórico 

Município: Ilhabela Localidade: Ilha de São 

Sebastião, Figueira 

UC: Parque Estadual de Ilhabela  

Descrição Sumária: Sítio histórico com ruínas em alvenaria de pedra e cal. 
 

Proprietário do Imóvel: PEIb Ocupante atual: não há 

Endereço: Ilha de São Sebastião, Praia da Figueira.  
 

Projeto:  

Arqueólogo:  Data da Pesquisa:  
 

Tipo do Sítio: Histórico Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): ? Datação: ? 

Material arqueológico registrado:  

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc): ruínas 

Atividades desenvolvidas no local: - 

Coordenadas UTM: 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

23°53'8.78" S 45°16'37.70"W 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI, Plácido. Relatório de Atividades do Projeto Arqueológico de Ilhabela. São José 

dos Campos: Gestão Arqueológica Consultoria, abril de 2007. 

 

Imagem: Figura 55: Foto Mariana S. A. 

Pirró 

 

 

Observações: 
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IV – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO 

O Projeto Arqueológico de Ilhabela (1999 – 2006) identificou e cadastrou no IPHAN 56 sítios 

arqueológicos na Zona de Amortecimento do Parque Estadual de Ilhabela. Considerando que não há 

no município qualquer programa de fiscalização e proteção dos sítios arqueológicos, e que este 

relatório será disponibilizado à consulta pública, optou-se não apresentar as coordenadas dos sítios. 

Entretanto, as coordenadas estão disponíveis nas fichas de cadastro protocoladas na 9ª. 

Superintendência do IPHAN. 

A relação dos sítios arqueológicos é apresentada a seguir. 
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SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS LOCALIZADOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO 

DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

 

NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ENGENHO BARRA VELHA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas do antigo engenho da Barra Velha, feito 

em alvenaria de pedra e cal. A construção foi 
destruída em 2000. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Barra Velha 

PROPRIEDADE:  
Fig. 56: Ruínas do Engenho da Fazenda Barra Velha, 

construído em alvenaria de pedra e cal. Foto: Plácido 

Cali, 2000.   

 

ALDEIA VIANA Pré-colonial  

CARACTERÍSTICAS 

Antiga aldeia indígena que se localizava em um 
morro na praia do Viana. O sítio foi quase que 

totalmente destruído na década de 1970, mas 
ainda contém milhares de fragmentos de 
cerâmica indígena, aparentemente de tradição 

Itararé. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Viana 

PROPRIEDADE:  
Fig. 57: Fragmentos de cerâmica indígena evidenciados 

em superfície. Foto: Plácido Cali, 2000.   

 

ABRIGO FURNAS I Pré-colonial  

CARACTERÍSTICAS 

Abrigo sob rocha contendo conchas, ossos,  

diversos artefatos líticos e cerâmica em 

superfície. Foi parcialmente destruído. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Furnas 

PROPRIEDADE:  
Fig. 58: Interior do abrigo sob rocha. Sítio Abrigo Furnas 

I. Foto: Plácido Cali, 2000.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ABRIGO CASTELHANOS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Abrigo sob rocha contendo cerâmica sem 
decoração, também sendo encontrado 

fragmento de garrafa de grés do séc. XIX e 
cerâmica. 

LOCALIZAÇÃO: Trilha da Cachoeira do 
Gato, sentido Laje Preta 

PROPRIEDADE:  
Fig. 59: Interior do abrigo sob rocha. Sítio Abrigo 

Castelhanos. Foto: Plácido Cali, 2000.   

 

ABRIGO SACO DA CAPELA Pré-colonial  

CARACTERÍSTICAS 

Abrigo sob rocha contendo carvão e cerâmica 
sem decoração. 
 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Saco da Capela 

PROPRIEDADE:  Fig. 60: Vista do abrigo. Foto: Plácido Cali, 2000. 

 

ILHOTE Multicomponencial  

CARACTERÍSTICAS 

Incidência de material histórico (faiança e 

cerâmica séc. XIX) e cerâmica e lítios (pré-

colonial) 

LOCALIZAÇÃO:  

PROPRIEDADE:  Fig. 61: Vista do sítio. Foto: Plácido Cali, 2000. 

 

FAZENDA SIRIÚBA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito em 

alvenaria de pedra e cal. No local ainda é 

possível encontrar fragmentos de louças da 

época. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Siriúba 

PROPRIEDADE:  Fig. 62: Vista do engenho adaptado.                       

Foto: Plácido Cali, 2000. 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

 

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ITAPECERICA I Multicomponencial   

CARACTERÍSTICAS 

Local onde foram encontrados por morador dois 

machados de pedra polida. Próximo há 

fragmentos de cerâmica neobrasileira do séc. 

XIX. 

LOCALIZAÇÃO:  

PROPRIEDADE:  Fig. 63: Parede da Igreja em alvenaria de pedra e 

cal. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

FORTE PONTA DAS CANAS Histórico 
 

CARACTERÍSTICAS 

Antigo forte feito em alvenaria de pedra e 
cal. 

LOCALIZAÇÃO: Ponta das Canas 

PROPRIEDADE:  Fig. 64: Vista das estruturas do antigo forte.                   

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

FAZENDA LAJE PRETA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas da antiga fazenda da Laje Preta, com 
construções em alvenaria de pedra e cal. 
Contém colunas de 01 metro de diâmetro. 

LOCALIZAÇÃO: Laje Preta 

PROPRIEDADE:  Fig. 65: Paredes em alvenaria de pedra e cal. 

Fazenda Laje Preta. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

IGREJA DOS CASTELHANOS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de antiga igreja feita em alvenaria de 
pedra e cal, com cerca de 400 m2. 

LOCALIZAÇÃO: Entre a estrada de 

Castelhanos e trilha da Cachoeira do Gato 

PROPRIEDADE:  Fig. 66: Parede da Igreja em alvenaria de pedra e 

cal. Foto: Plácido Cali, 2000 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ENGENHO CASTELHANOS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de engenho de cana de açúcar feito 
em alvenaria de tijolos. 

LOCALIZAÇÃO: Entre a estrada de 
Castelhanos e trilha da Cachoeira do Gato 

PROPRIEDADE:  Fig. 67: Engrenagens do maquinário para moer 

cana de açúcar. Foto 2000. 

 

ENGENHO VELHO Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito 
em alvenaria de pedra e cal. 

LOCALIZAÇÃO: Entre a estrada de 
Castelhanos e trilha da Cachoeira do Gato 

PROPRIEDADE:  Fig. 68: Parede em alvenaria de pedra e cal.     

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO NOVO Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local de antiga fazenda com engenho. A 
casa sede, em alvenaria de pedra e cal está 
bem conservada. Os demais equipamentos 
foram destruídos em função de novas 
construções no local. 

LOCALIZAÇÃO:  

PROPRIEDADE:  Fig. 69: Antiga casa localizada na área do Engenho 

Novo. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

SERRARIA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas em alvenaria de pedra e cal. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro da Serraria 

PROPRIEDADE:  Fig. 70: Parede em alvenaria de pedra e cal.                

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ENGENHO COCAIA I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local de antigo engenho, hoje destruído. 
Apesar de se localizar em uma área já 
loteada, é possível encontrar vários 
artefatos do século XIX. 

LOCALIZAÇÃO:  

PROPRIEDADE:  Fig. 71: Vista da área do sítio.                            

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO PACUÍBA I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito 
em alvenaria de pedra e cal. Este é o único 
sítio de Ilhabela que foi completamente 
escavado/pesquisado. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro da Pacuíba 

PROPRIEDADE:  Fig. 72: Vista das ruínas do engenho Pacuíba I.              

Foto: Plácido Cali, 2001 

 

PACUÍBA II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de construção do século XIX feita em 
alvenaria de pedra e cal. Quase que 
totalmente destruído, restando apenas uma 
coluna. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro da Pacuíba 

PROPRIEDADE:  Fig. 73: Sítio Engenho Pacuíba II. Coluna em 

alvenaria de pedra e cal. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO FURNAS I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito 
em alvenaria de pedra e cal. Encontra-se 
bastante destruído. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro de Furnas 

PROPRIEDADE:  Fig. 74: Vista de parte das ruínas do engenho. 

Foto: Plácido Cali, 2000 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ENGENHO FURNAS II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito 
em alvenaria de pedra e cal. O local 
apresenta milhares de artefatos no solo. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro de Furnas 

PROPRIEDADE:  Fig. 75: Coluna em alvenaria de pedra e cal.    

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO JABAQUARA I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho d'água do século XIX 
feito em alvenaria de pedra e cal. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro do Jabaquara 

PROPRIEDADE:  Fig. 76: Ruínas de Engenho na praia de Jabaquara. 

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO DA FEITICEIRA I Histórico  

 

 

 

 

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho d'água do século XIX 

feito em alvenaria de pedra e cal.  

LOCALIZAÇÃO: Bairro da Feiticeira 

PROPRIEDADE:  Fig. 77: Ruínas de engenho no bairro da Feiticeira. 

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

FAZENDA SÃO MATHIAS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Antiga fazenda com casa sede e engenho 
d'água. A casa sede sofreu algumas alterações. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro da Feiticeira 

PROPRIEDADE:  Fig. 78: Vista da casa sede da fazenda.              

Foto: Plácido Cali, 2000 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ENGENHO TATAMBORA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito em 

alvenaria de pedra e cal.  

LOCALIZAÇÃO: Bairro Tatambora 

PROPRIEDADE:  Fig. 79: Local da roda d’água do engenho 

Tatambora. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

FAZENDA TAUBATÉ Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito em 

alvenaria de pedra e cal. No local ainda é 

possível encontrar fragmentos de louças da 

época. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Taubaté 

PROPRIEDADE:  Fig. 80: Casa sede da Fazenda Taubaté.                      

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO COCAIA II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Engenho d'água em alvenaria de pedra e cal em 

bom estado de conservação. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Cocaia 

PROPRIEDADE:  Fig. 81: Parte externa do engenho, com a roda 

d’água ainda preservada. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

COCAIA III Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de uma construção com alicerces de 
pedra e barro e artefatos no local. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Cocaia 

PROPRIEDADE:  Fig. 82: Alicerces de pedra e barro.  

Foto: Plácido Cali, 2000 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

COCAIA IV Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de uma construção com alicerces de 
pedra e barro e artefatos no local. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Cocaia 

PROPRIEDADE:  Fig. 83: Construção em alvenaria de pedra e barro.  

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

ENGENHO PRAIA GRANDE Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de uma construção de pedra e cal 
(provavelmente engenho d'água). Quase  
totalmente destruído pela construção de 
uma casa no local. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Praia Grande 

PROPRIEDADE:  Fig. 84: Parede do antigo engenho integrada à casa 

em construção. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

NAUFRÁGIO CASTELHANOS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Naufrágio de embarcação que foi coberta 
pela areia da praia, sendo visível apenas 
parcialmente. 

LOCALIZAÇÃO:  

PROPRIEDADE:  Fig. 85: Local da embarcação enterrada.              

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

FORTE DA FEITICEIRA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local do antigo Forte da Feiticeira. O forte 
foi destruído na década de 1980, sendo 
necessário pesquisas para determinação de 
vestígios no local. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro da Feiticeira 

PROPRIEDADE:  Fig. 86: Local onde, segundo informações, estava 

localizado o Forte da Feiticeira. Hoje totalmente 

destruído. Foto: Plácido Cali, 2000 

 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

BORRIFOS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de paredes em alvenaria de pedra 
e cal e um forno. Há cerâmica neobrasileira 
e faiança do século XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Borrifos 

PROPRIEDADE:  Fig. 87: Local do sítio, com alicerces de 

construções. Foto: Plácido Cali, 2000 

 

SERRA DO PORTINHO Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de pedra e barro de uma 
construção. Presença de Telhas. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Portinho 

PROPRIEDADE:  Fig. 88: Alicerces de pedra e barro.                            

Foto: Plácido Cali, 2000 

 

JABAQUARA II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de pedra e barro. Forno de pedra. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Jabaquara 

PROPRIEDADE:  Fig. 89: Antigo forno e restos de telhas.           

Foto: Plácido Cali, 2004 

 

JABAQUARA III Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Vestígios de alicerces e artefatos séc. XIX. 
Totalmente destruído. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Jabaquara 

PROPRIEDADE:  Fig. 90: Local do sítio, com telhas capa e canal.               

Foto: Plácido Cali, 2004 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

JABAQUARA IV Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de pedra e barro. Faiança e 
cerâmica neobrasileira séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Jabaquara 

PROPRIEDADE:  Fig. 91: Alicerces de pedra e barro e telhas.                            

Foto: Plácido Cali, 2004 

 

JABAQUARA V Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de pedra e barro. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Jabaquara 

PROPRIEDADE:  Fig. 92: Alicerces de pedra e barro.                            

Foto: Plácido Cali, 2004 

 

FURNAS III Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de pedra e barro. Faiança, cerâmica 

neobrasileira séc. XIX e telhas. Local utilizado 
para plantação de feijão e banana. Sítio 

parcialmente destruído. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Furnas  

PROPRIEDADE:  Fig. 93: Alicerces de pedra de antiga construção. 

Foto: Plácido Cali, 2004 

 

ABRIGO FURNAS II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Abrigo sob rocha com louça e cerâmica 
neobrasileira do séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Furnas 

PROPRIEDADE:  Fig. 94: Vista do abrigo sob rocha. Sítio Furnas III.         

Foto: Plácido Cali, 2002 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

VIANA II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Louça e cerâmica neobrasileira do séc. XIX. 
Totalmente destruído pela construção de 
casas. 

 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Viana 

PROPRIEDADE:  Fig. 95: Local com faiança e cerâmica neobrasileira, 

Séc. XIX. Foto: Plácido Cali, 2001 

 

ENGENHO DO POÇO Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito 
em alvenaria de pedra e cal. Louça, cerâmica 
neobrasileira, vidro e telhas do séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Praia do Poço 

PROPRIEDADE:  Fig. 96: Ruínas do Engenho do Poço.                             

Foto: Plácido Cali, 2005 

 

TATAMBORA II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de construção em alvenaria de pedra 
e cal. Louça, cerâmica neobrasileira, vidro e 
telhas do séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Tatambora 

PROPRIEDADE:  Fig. 97: Construção em alvenaria de pedra e cal.                             

Foto: Plácido Cali, 2004 

 

DO GALENO Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Alicerces de pedra e barro. Faiança e 
cerâmica neobrasileira do séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Itapecerica 

PROPRIEDADE:  Fig. 98: Alicerces de pedra de antiga construção.        

Foto: Plácido Cali, 2005 

 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ITAGUAÇU I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Louça e cerâmica neobrasileira do séc. XIX. 
Totalmente destruído pela construção de 
casas. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Itaguaçu 

PROPRIEDADE:  Fig. 99: Fragmentos de faiança e cerâmica, séc. 

XIX.     Foto: Plácido Cali, 2002 

 

SERRARIA DA LAJE Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local com maquinário de ferro da antiga 
Serraria 

LOCALIZAÇÃO: Fazenda da Laje 

PROPRIEDADE:  Fig. 100: Peça do maquinário da antiga Serraria da 

Laje. Foto: Plácido Cali, 2005 

 

RUÍNAS DA ARMAÇÃO I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de construção feita em alvenaria de 
pedra e cal. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Armação 

PROPRIEDADE:  Fig. 101: Detalhe da parede em alvenaria de pedra 

e cal. Foto: Plácido Cali, 2005 

 

RUÍNAS DA ARMAÇÃO II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de construção feita em alvenaria de 
pedra e cal, com colunas e calçadas de 
pedra. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Armação 

PROPRIEDADE:  Fig. 102: Vista das ruínas com a coluna ao fundo.           

Foto: Plácido Cali, 2006 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

PRAIA VERMELHA I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local com incidência de artefatos 
arqueológicos, como louças do séc. XIX 
importadas da Inglaterra e cerâmica 

neobrasieira. 

LOCALIZAÇÃO: Praia Vermelha 

PROPRIEDADE:  Fig. 103: Fragmentos de cerâmica neobrasileira 

encontrados Foto: Plácido Cali, 2005 

 

CEMITÉRIO DE 

CASTELHANOS 
Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local do antigo cemitério contendo túmulos 
e sepulturas 

LOCALIZAÇÃO: Castelhanos  

PROPRIEDADE:  Fig. 104: Túmulos do cemitério de Castelhanos.           

Foto: Plácido Cali, 2005 

 

POÇO DE CASTELHANOS Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de um engenho do século XIX feito em 

alvenaria de pedra e cal. No local ainda é 

possível encontrar fragmentos de louças da 

época. 

LOCALIZAÇÃO: Castelhanos  

PROPRIEDADE:  Fig. 105: Poço em alvenaria de pedra e cal.  

Foto: Plácido Cali, 2005 

 

RUÍNAS DE CASTELHANOS I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Ruínas de construção feita em alvenaria de 
pedra e cal, já bastante destruída, contendo 
louças, cerâmica e artefatos do séc. XIX 

LOCALIZAÇÃO:  

PROPRIEDADE:  Fig. 106: Ruínas em alvenaria de pedra e cal.  

Foto: Plácido Cali, 2005 

 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

VELOSO I Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Sítio Histórico com cerâmica neobrasileira, 
faiança, telha e vidro, do séc. XIX. Foi 
escavado/pesquisado por Cali (2004). 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Veloso 

PROPRIEDADE:  Fig. 107: Escavação do sítio Veloso I.  

Foto: Plácido Cali, 2004 

 

VELOSO II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local com fragmentos de cerâmica 
neobrasileira, faiança, telha e vidro, tudo do 
séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Veloso 

PROPRIEDADE:  Fig. 108: Fragmentos de cerâmica faianças, séc. 

XIX. Foto: Plácido Cali, 2005 

 

ILHOTE II ?  

CARACTERÍSTICAS 

Local com incidência de fragmentos de cerâmica 

sem decoração 

LOCALIZAÇÃO: Bairro do Ilhote 

PROPRIEDADE:  Fig. 109: Vista da área do sítio. 

Foto: Plácido Cali, 2005 

 

BARRA VELHA II Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Local com fragmentos de cerâmica 
neobrasileira, faiança, telha e vidro, tudo do 
séc. XIX. 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Barra Velha 

PROPRIEDADE:  Fig. 110: Vista da área do sítio. 

Foto: Plácido Cali, 2006 

 
 
 

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   

PRIVADA   PÚBLICA   
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NOME DO SÍTIO TIPO IMAGEM 

ALDEIA BARRA VELHA Histórico  

CARACTERÍSTICAS 

Sitio indígena ceramista. Predominam 
fragmentos de potes cerâmicos de tradição 
Itararé 

LOCALIZAÇÃO: Bairro Barra Velha 

PROPRIEDADE:  Fig. 111: Fragmento de cerâmica indígena no sítio. 

Foto: Plácido Cali, 2006 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRIVADA   PÚBLICA   
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V – BEM HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO EM ÁREA DO PARQUE 

5.1 Farol Ponta do Boi 

O Parque Estadual de Ilhabela possui vários Bens de valor histórico e arquitetônico. Podem-se considerar 

os vestígios de antigas fazendas e engenhos. Entretanto, tais bens são considerados sítios arqueológicos, e, 

portanto, não contemplados nesse item. 

Os exemplares da arquitetura tradicional caiçara também possuem valor arquitetônico e cultural, mas 

objeto de um levantamento detalhado da equipe de comunidades tradicionais. 

Além dos exemplos citados, o único Bem em área do Parque que merece destaque é o Farol da Ponta do 

Boi. Este farol é um dos quatro existentes na ilha de São Sebastião, datando do ano de 1900. 

Segundo dados da Marinha do Brasil (1999), denomina-se Farol a “estrutura fixa com aspecto físico 

definido, provida, essencialmente, de um equipamento luminoso que exiba luz de ritmo e cor 

determinados, cujo alcance luminoso seja superior a dez milhas náuticas”. 

De modo geral, os faróis apresentam 03 (três) partes essenciais: 

Segundo a Apostila de Sinais Náuticos (Marinha do Brasil, 1999), a Base do Farol contempla alicerces e 

fundações superficiais ou profundas, sobre a qual é construída a torre. A Torre é a estrutura principal 

com escadas em seu interior, podendo ainda abrigar paiol, acomodação de faroleiro, câmara de serviço, 

pequena oficina ou qualquer outro fim. Por último, a Lanterna é a cúpula com os equipamentos luminosos, 

que pode ser circundada por uma varanda. 

Segundo informações da Marinha, a construção do Farol da Ponta do Boi teria durado 20 meses e o 

material de metal, importado da França. As localidades mais próximas são Saco do Sombrio (4 horas de 

caminhada), Bonete (5 horas), e Castelhanos (6 horas). 

A seguir, a ficha do Farol Ponta do Boi. 

LANTERNA 

TORRE 

BASE 

Fig. 112: Partes que 

compõem um farol. 

(Marinha do Brasil, 1999).  
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Bem:  

FAROL DA PONTA DO BOI 

Localização: Ilha de São Sebastião, Ponta do Boi 

Coordenadas: latitude 23º58,1`S  longitude 45º 15,6`W 

Função: Farol costeiro 

Ano da construção: 1900 

Propriedade:  Marinha do Brasil 

Técnica construtiva: Alvenaria  

Outras informações: 

 Estrutura: torre quadrangular branca em alvenaria, 
lanterna branca e edifício anexo 

 Altura da torre: 17 metros 
 Altitude: 70 metros 

 Alcance luminoso: 40,7 Km (22 milhas) 
 Segundo a Marinha, a construção durou 20 meses e o 

material de metal, importado da França, era levado 

pelo mar.  
 Até 1948, o farol funcionou com sinal sonoro. Em dia 

de nevoeiro, a buzina acionava a cada cinco 
segundos. 

 

BBEENNSS  AARRQQUUIITTEETTÔÔNNIICCOOSS  EEMM  ÁÁRREEAA  DDOO  PPAARRQQUUEE  EESSTTAADDUUAALL  DDEE  IILLHHAABBEELLAA  

 

 

Fig. 115: Imagem aérea do forte. Foto de Bruno Rocha 

disponível no site:  

http://www.panoramio.com/photo/11953571 

 

FONTE: http://www.lighthousedepot.com/; http://www.unc.edu/~rowlett/lighthouse; Teresa Reis (Portugal); Jornal 

ValeParaibano 

 

 

Fig. 113: Vista do Farol na década de 

1970. Foto: autor desconhecido. Acervo 

Arthur Carlos de Freitas 

Fig. 114: Farol Ponta do Boi. Foto: Miguel V. Lima. 

LIMA, Miguel V. Mapeamento da Sensibilidade Ambiental 

do Arquipélago de Ilhabela. Rio Claro: Universidade 

Estadual Paulista, 2007. Diss. Mestrado 

 

 

http://www.lighthousedepot.com/
http://www.unc.edu/~rowlett/lighthouse
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VI – BENS HISTÓRICOS E ARQUITETÔNICOS NA ZONA DE 

AMORTECIMENTO DO PARQUE 

A Zona de Amortecimento do Parque Estadual possui vários Bens de valor histórico e arquitetônico. 

Apenas dois desses Bens são tombados. 

6.1 Bens Tombados 

6.1.1 Casa da Fazenda Engenho D'água 

A casa sede da Fazenda é tombada em nível federal pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, e em nível estadual pelo Condephaat – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo. 

Segundo o processo de tombamento existente no Condephaat4, a Fazenda Engenho d'Água teve como 

denominação oficial Fazenda São Matias. Construída no período da produção açucareira do litoral, em 

meados do século XVIII, apresenta um partido em que na mesma edificação encontram-se reunidos os 

usos de residência e de trabalho. Este tipo de implantação difere daquele comumente adotado nas sedes 

de fazenda do Nordeste, onde a casa-grande era utilizada exclusivamente como habitação, funcionando 

em outro edifício o engenho. 

Com o surto do café no Vale do Paraíba, no século XIX, tentou-se o seu cultivo na fazenda, tendo sido o 

imóvel adaptado para este propósito. 

A técnica construtiva utilizada é mista: no pavimento térreo a alvenaria é de pedra e, no superior, 

divisórias de pau-a-pique e pilares de pedra. O telhado possui diversas águas, com longos beirais, 

refletindo o partido orgânico da construção. Existem duas entradas: a principal, com acesso à sala de 

visitas e uma outra, aos demais cômodos, localizada no alpendre. 

Tombamento IPHAN: 

 Nº Processo 0347-T-45 

Livro Belas Artes Nº inscr.: 402 ; Vol. 1 ; F. 078 ; Data: 22/10/1951 

Livro Histórico Nº inscr.: 290 ; Vol. 1 ; F. 049 ; Data: 22/10/1951 

Tombamento Condephaat:  

 Processo: 00348/73        Tombamento ex-officio em 04/06/1979 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 120, p. 20, 03/07/1979 

                                                           
4
 Processo 00348/73 
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6.1.2 Cadeia e Fórum 

O prédio da antiga Cadeia e Fórum de Ilhabela, tombado em nível estadual pelo Condephaat, situa-se na 

Praça Coronel Julião, 40, centro. O prédio é a sede administrativa do Parque Estadual de Ilhabela. 

Segundo o processo de tombamento existente no Condephaat5, até o final do século XIX, a câmara e 

cadeia de Ilhabela encontravam-se instaladas em um único edifício, prática comum até então. Essas prisões 

que muitas vezes se constituíam de duas celas insalubres e inseguras, tornaram-se insuficientes para 

atender à demanda. Com o advento da república, o governo determinou a construção de edifícios com 

uso concomitante de cadeia e fórum, passando as câmaras a funcionarem isoladamente. 

O projeto do edifício da Cadeia e Fórum de Ilhabela, concluído em 1913, é de autoria do projetista G. B. 

Maroni da Secretaria de Viação e Obras Públicas, em estilo eclético. No pavimento térreo funcionava a 

cadeia e, no superior, o fórum com salas reservadas ao juiz, testemunhas e tribunal de júri, incluindo um 

ambiente de votação secreta. Após a desativação dos usos originais, o edifício abrigou outras instituições, 

e hoje como sede administrativa do Parque Estadual, pertence à Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 

Tombamento Condephaat: 

Processo: 41784/01. Tombado pela Resolução SC 48 de 31/08/2001, publicada no Diário Oficial do Estado 

em 07/09/2001. Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 329, pp. 83 e 84, 28/9/2001 

 

6.2 Bens de interesse histórico e arquitetônico (não tombados) 

6.2.1 Fazenda São Mathias 

Antiga fazenda com engenho de cana de açúcar. O edifício abrigava tanto as atividades industriais quanto a 

de moradia dos proprietários. A parte destinada ao fabrico do açúcar era de pedra e cal e a residencial de 

taipa de mão. Algumas reformas alteraram parte de seus elementos originais. A construção possuía 

também um retábulo que hoje se encontra no Museu de Arte Sacra de São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5
 Processo 41784/01 

Figuras 116 e 117: Fotografias antigas da Fazenda São Mathias. Acervo da Fazenda São Mathias, data 

desconhecida. 
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Figura 118 e 119: Vista da 
situação atual da sede da 

fazenda 
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6.2.2 Farol da Ponta Grossa 

Farol construído em 1932 e localizado na Ponta Grossa, porção norte da ilha de São Sebastião. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bem:  

FAROL DA PONTA GROSSA 

Localização: Ilha de São Sebastião, Ponta Grossa  

Coordenadas: latitude 23º 27,3`S longitude 45º 15,6`W 

Função: Farol costeiro 

Ano da construção: 1932 

Propriedade: Marinha do Brasil 

Técnica construtiva: Alvenaria  

Outras informações: 

 Estrutura: torre quadrangular, possivelmente 

edificada sobre o farol anterior 

 Altura da torre: ? 

 Altitude: 65 metros 

 

BENS ARQUITETÔNICOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE 

 

 

Fig. 120: Farol da Ponta Grossa. Foto: Miguel 

V. Lima 

FONTE: http://www.lighthousedepot.com/; http://www.unc.edu/~rowlett/lighthouse; Teresa Reis (Portugal) 

 

 

Fig. 122: Farol da Ponta Grossa. Foto: Miguel V. Lima. 

LIMA, Miguel V. Mapeamento da Sensibilidade Ambiental 

do Arquipélago de Ilhabela. Rio Claro: Universidade 

Estadual Paulista, 2007. Diss. Mestrado 

 

Fig. 121: Farol da Ponta Grossa. Foto: por J. Augusto. 

Disponível do site: 

http://www.panoramio.com/photo/40754164 

 

http://www.lighthousedepot.com/
http://www.unc.edu/~rowlett/lighthouse
http://www.panoramio.com/user/4495880?with_photo_id=40754164
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6.2.3 Farol da Ponta da Sela 

Farol localizado na região sul da ilha de São Sebastião, em Ponta da Sela. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bem:  

FAROL DA PONTA DA SELA 

Localização: Ilha de São Sebastião, Ponta da Sela  

Coordenadas:  

Função: Farol costeiro 

Ano da construção: ? 

Propriedade: Marinha do Brasil 

Técnica construtiva: ? 

Outras informações: 

 Estrutura: torre redonda 

 Altura da torre: ? 

 Altitude: ? 

 

BENS ARQUITETÔNICOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE 

 

 

Fig. 123: Farol da Ponta da Sela. Foto: Miguel 

V. Lima 

FONTE:  

 

 

Fig. 125: Farol da Ponta da Sela. Foto: por Migiwasa. 

Disponível do site: 

http://commondatastorage.googleapis.com/static.pan

oramio.com/photos/original/1886527.jpg 

 

Fig. 124: Farol da Ponta Grossa. Foto: Miguel V. Lima. 

LIMA, Miguel V. Mapeamento da Sensibilidade Ambiental 

do Arquipélago de Ilhabela. Rio Claro: Universidade 

Estadual Paulista, 2007. Diss. Mestrado 

 

 

http://www.panoramio.com/user/4495880?with_photo_id=40754164
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6.2.3 Farol da Ponta das Canas 

Farol localizado na região norte da ilha de São Sebastião, em Ponta das Canas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bem:  

FAROL PONTA DAS CANAS 

Localização: Ilha de São Sebastião, Ponta das Canas  

Coordenadas:  

Função: Farol costeiro 

Ano da construção: ? 

Propriedade: Marinha do Brasil 

Técnica construtiva: ? 

Outras informações: 

 Estrutura: torre redonda 

 Altura da torre: ? 

 Altitude: ? 

 

BENS ARQUITETÔNICOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE 

 

 

Fig. 126: Farol da Ponta das Canas. Foto: Miguel 

V. Lima.  

LIMA, Miguel V. Mapeamento da Sensibilidade 

Ambiental do Arquipélago de Ilhabela. Rio 

Claro: Universidade Estadual Paulista, 2007. 

Diss. Mestrado 

 

FONTE:  

 

 

Fig. 128: Imagem aérea com a localização do Farol 

Ponta das Canas. Base Google Earth, 2009 

 

Fig. 127: Farol da Ponta das Canas. Foto: Plácido Cali, 2000 
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VII – BENS MÓVEIS DE VALOR HISTÓRICO NA ZONA DE 

AMORTECIMENTO DO PARQUE 

A Zona de Amortecimento do Parque Estadual possui vários Bens Móveis de valor histórico, estando a 

maioria em poder de particulares. Destacam-se os seguintes Bens: quatro moendas de rolo de antigos 

engenhos, feitas em ferro, algumas importadas da Inglaterra; duas pedras de mó e uma base de prensa de 

parafuso, conforme segue. 

 

7.1 Moendas de rolo 
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Bem:  

MOENDA DE ROLO 

Localização: Ilha de São Sebastião, Furnas 

Origem: Inglaterra  

Função: Moer cana de açúcar 

Matéria-prima: ferro 

Histórico: Utilizada em engenho existente, hoje em 
ruínas (sítio Engenho Furnas I) 

Localização atual: Propriedade onde se localiza o sítio 
Engenho Furnas I  

Outras informações: 

 Foi retirada de seu local de origem por um dos 
proprietários do imóvel. Depois reapareceu em 

outro local dentro da mesma propriedade. 

 

BBEENNSS  IIMMÓÓVVEEIISS  NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE  

 

 

Fig. 129: Imagem da moenda abandonada 

no terreno do sítio Engenho Furnas I, 

Foto: Plácido Cali, 2000. 

Bem:  

MOENDA DE ROLO 

Localização: Ilha de São Sebastião, Jabaquara 

Origem: ? 

Função: Moer cana de açúcar 

Matéria-prima: ferro 

Histórico: Utilizada em engenho existente, hoje em 

ruínas (sítio Engenho Jabaquara I) 

Localização atual: Propriedade onde se localiza o sítio 
Engenho Jabaquara I  

Outras informações: 

 

 

Fig. 130: Imagem da moenda abandonada 

no terreno do sítio Engenho Furnas I, 

Foto: Plácido Cali, 2000. 

FONTE: CALI, Plácido. Projeto Arqueológico de Ilhabela, Relatório Ano I. São José dos Campos: Cedepac, 

dezembro de 2000.  
 

 

 



 

84 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bem:  

MOENDA DE ROLO 

Localização: Ilha de São Sebastião, Estrada de 

Castelhanos 

Origem: ? 

Função: Moer cana de açúcar 

Matéria-prima: ferro 

Histórico: Utilizada em engenho existente, hoje em 

ruínas (sítio Engenho Castrelhanos) 

Localização atual: Propriedade onde se localiza o sítio 

Engenho Engenho Castrelhanos  

Outras informações: 

 

BBEENNSS  IIMMÓÓVVEEIISS  NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE  

 

 

Fig. 131: Imagem da moenda abandonada 

no terreno do sítio Engenho Furnas I, 

Foto: Plácido Cali, 2000. 

Bem:  

MOENDA DE ROLO 

Localização: Ilha de São Sebastião, Cocaia 

Origem: ? 

Função: Moer cana de açúcar 

Matéria-prima: ferro 

Histórico: Utilizada em engenho existente, hoje 
desativado (sítio Engenho Cocaia II) 

Localização atual: Propriedade onde se localiza o sítio 
Engenho Cocaia II 

Outras informações: 

 

Fig. 132: Imagem da moenda no antigo 

engenho, juntamente com outras peças, 

Foto: Plácido Cali, 2000. 

FONTE: FONTE: CALI, Plácido. Projeto Arqueológico de Ilhabela, Relatório Ano I. São José dos Campos: 

Cedepac, dezembro de 2000.  
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7.2 Pedra de Mó 

Utilizada para triturar e moer cereais, como milho, trigo e outros, para produção de farinha. Em Portugal 

também era utilizada para esmagar azeitonas, na produção de azeite. 

Esta era uma pedra de mó, de um par existente. Eram peças redondas e planas, de rocha dura e 

resistente. 

A rigor, a palavra Mó significa um conjunto de duas pedras. A base, ou mão-de-mó é fixa e imóvel. Acima da 

mão-de-mó fica a pedra de moer, que é a peça que realiza a moenda quando se choca contra a mão-de-mó. 

Chamadas de “Moendas de Pedra Mó” ou “Trapiche”, podiam ter as Mós na posição vertical, girando 

sobre um eixo central (figuras 133, 135 e 136), ou posicionadas na horizontal, uma sobre a outra. Nesse 
caso a base, ou mão-de-mó é fixa e imóvel. Acima da mão-de-mó fica a pedra de moer, que é a peça que 

realiza a moenda quando se choca contra a mão-de-mó. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Fig. 133: Trapiche com 3 mós. Museu 

Etnografico e Cultural de Ninho do Açor, 

Portugal 

Figs. 135 / 136: Trapiche do Lagar de Azeite, de Campos do Jordão, 1979. Publicado em Ruy Gama 

(1983) 

Fig. 134: Trapiche com a pedra de moer girando 

sobre a mão de mó. Museu Etnográfico e Cultural 

de Ninho do Açor, Portugal. Site:  

http://ninhodoacor.blogspot.com 
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Bem:  

PEDRA DE MÓ (ou de Moer) 

Localização: Ilha de São Sebastião, Serraria 

Origem: Incerta. Muito utilizadas e m Portugal 

Função: Utilizada para triturar e moer cereais, como 

milho, trigo e outros, para produção de farinha.  

Matéria-prima: ? 

Localização atual: Propriedade onde se localiza o sítio 

Outras informações: 

 1 metros diâmetro por 0,30 largura 

 

BBEENNSS  IIMMÓÓVVEEIISS  NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE  

 

 

Fig. 136: Imagem da Foto: Plácido 

Cali, 2000. 

FONTE: FONTE: CALI, Plácido. Projeto Arqueológico de Ilhabela, Relatório Ano I. São José dos Campos: 

Cedepac, dezembro de 2000.  
 

 

 

 

Bem:  

PEDRA DE MÓ (ou de Moer) 

Localização: Ilha de São Sebastião, Laje Preta 

Origem: Incerta. Muito utilizadas e m Portugal 

Função: Utilizada para triturar e moer cereais, como 

milho, trigo e outros, para produção de farinha.  

Matéria-prima: ? 

Localização atual: Propriedade onde se localiza o sítio 
Fazenda Laje Preta 

Outras informações: 

 

 
 

 

Fig. 137: Pedra com um furo no meio, 
parte do equipamento para 

beneficiamento. O contorno das 
linhas amarelas indica sua forma. 

Foto: Plácido Cali, 2000. 
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7.3 Base de Prensa de Parafuso 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

Bem:  

BASE DE PRENSA DE PARAFUSO 

Localização: Ilha de São Sebastião, Serraria 

Origem: Incerta.  

Função: Base de prensa de parafuso. Sustenta a prensa  

Matéria-prima: ? 

Localização atual: Praia da Serraria 

 

Outras informações: 

  

 

BBEENNSS  IIMMÓÓVVEEIISS  NA ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE  

 

 

Fig. 138: Imagem da Base de presa de 

parafuso. Plácido Cali, 2000. 

Fig. 139: Prensa de parafuso com a base 
idêntica à existente no sítio Ruínas do 

Guarauzinho, com a fenda na parte 
central superior e furos nas laterais, 
para fixação. O Parafuso regulava a 

pressão aplicada. Museu Etnográfico e 
Cultural de Ninho do Açor, Portugal. 
Site  http://ninhodoacor.blogspot.com 
 

 

Fig. 140: Prensa de parafuso usada na indústria de anil. 

Desenho existente no Arquivo Histórico Ultramarino 

(Lisboa), reproduzido por Feres (1963). 

FONTE: FONTE: CALI, Plácido. Projeto Arqueológico de Ilhabela, Relatório Ano I. São José dos Campos: 

Cedepac, dezembro de 2000.  
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PARTE V 

 

PERSPECTIVAS CONCEITUAIS ADOTADAS 
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VIII – PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS E METODOLÓGICOS DO 

DIAGNÓSTICO 

8.1 Conceitos 

8.1.1 O que é Patrimônio Cultural 

Patrimônio Cultural é toda forma de manifestação e expressão da cultura de um povo. Esse Patrimônio 

pode ser material, imaterial ou ambiental.  

Patrimônio Material 

Ele é físico, palpável, podendo ser móvel ou imóvel. 

 Patrimônio Cultural Imóvel: é representado por prédios, casas e outras construções, representativas de 

uma época ou de estilos arquitetônicos, podendo ainda ser importante por seus vínculos de 

identidade e memória de uma comunidade.  

 Patrimônio Cultural Móvel: são todos objetos de valor histórico e cultural, tais como: quadros, 

mobiliário, imagens sacras, artefatos arqueológicos, tapeçaria, artesanato, maquinário industrial e 

instrumentos de trabalho etc. 

Patrimônio Imaterial 

É o saber e o fazer de uma sociedade, o conhecimento de técnicas tradicionais, como pesca, confecção de 

redes, técnicas agrícolas, o folclore, a música, a dança etc. 

Patrimônio Ambiental 

Constitui-se de áreas que pelo seu valor da flora, fauna, relevo e localização justifique a sua preservação 

em função de sua raridade numa determinada região, visando permitir às gerações futuras o acesso a 

essas áreas e sua biodiversidade, ou em função da manutenção da qualidade de vida. É o caso, por 

exemplo, da Serra do Mar, tombada pelo Condephaat em 1982. 

8.2 Patrimônio Arqueológico 

8.2.1 Os indígenas também têm história 

Em nossa sociedade a escrita tem uma grande importância. É através dela, principalmente, que 

registramos os acontecimentos, pensamentos, comércio, nascimentos, casamentos, mortes, conflitos, 

enfim, quase tudo o que acontece na vida de uma cidade e de um país e sua população. Outras formas de 

registro e manifestações também são importantes, como as fotografias, filmes, vídeos, desenhos, músicas, 

etc. 

As formas de registro através de textos e imagens são documentos que permitem conhecer uma 

sociedade e seu tempo. Através deles, o historiador pode construir a história daquele povo. 
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Mas o que acontece com as sociedades que não possuem escrita? Como é possível transmitir o 

conhecimento através das gerações? Nesses tipos de sociedades, chamadas ágrafas, o conhecimento é 

transmitido oralmente. As sociedades indígenas também têm histórias para explicar a origem do mundo, o 

surgimento do homem, o significado das estrelas, etc. Tais histórias são contadas de pai para filho ou 

abertamente nas reuniões da aldeia, sendo perpetuadas através de séculos. 

Sabemos, portanto, que as sociedades ágrafas podem transmitir o conhecimento acumulado ao longo do 

tempo. Mas como nós podemos conhecer a história de povos que já desapareceram há séculos ou 

milênios?  

O homem é o único animal que não apenas se adapta ao meio ambiente, mas também adapta o meio 

ambiente às suas necessidades. Isto significa que mesmo os grupos tribais, há milhares de anos, deixavam 

marcas de sua passagem, cortando árvores para construir suas cabanas e sua roça para o plantio, fazendo 

fogueiras, lascando ou polindo pedras para confecção de instrumentos, produzindo cerâmica e até mesmo 

enterrando seus mortos. 

São esses testemunhos materiais, que resistem até nossos dias, que permitem o conhecimento daquelas 

sociedades. Nesse caso, esses são os documentos disponíveis para se compreender o passado. O 

conjunto desses documentos materiais é chamado de cultura material. 

O termo “pré-história” foi utilizado pela primeira vez em 1851 por Daniel Wilson. Esse termo remete à 

idéia de que as sociedades tribais sem escrita não têm História, em oposição ao colonizador europeu, que 

seria o detentor da História. Tal conceito, embora tradicionalmente aceito, deve ser repensado e 

refutado, pois todo homem organizado em sociedade possui história.  

8.2.2 O Sítio Arqueológico 

Um sítio arqueológico é qualquer local que o homem do passado tenha deixado vestígios de sua passagem 

ou estabelecimento. Assim, pode ser o local de uma antiga aldeia, no qual encontramos potes de 

cerâmica, marcas de fogueiras, ossos, vestígios das cabanas, etc. Também pode ser a área de um 

acampamento temporário de caça, um local onde extraiam e lascavam pedras para a confecção de 

utensílios como machados e pontas de flecha, uma gruta utilizada para enterrar seus mortos, lápides de 

pedra com desenhos rupestres, etc. Também podem ser o que chamamos de “sítios históricos”, que, no 

Brasil, significam vestígios do colonizador europeu e suas construções, como fortes, engenhos, casas, 

poços, entre outras.  

8.2.3 O arqueólogo e seu ofício 

Arqueólogo é o profissional formado e habilitado para resgatar e interpretar os sítios arqueológicos a fim 

de conhecer as sociedades do passado. Da mesma forma que o historiador estuda e interpreta os 

documentos textuais, fotografias, pinturas e até depoimentos orais, o arqueólogo faz esse trabalho a 

partir dos objetos produzidos pelo homem (artefatos), das evidências ambientais e dos vestígios de 

plantas e animais. 
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O trabalho do arqueólogo ocorre em pelo menos três lugares diferentes. Quando está escavando um 

sítio arqueológico, encontra-se em campo, podendo estar numa floresta, numa gruta, nas ruas de uma 

cidade, no deserto ou até debaixo d’água, dependendo da localização do sítio. Nesses casos, o arqueólogo 

trabalha com sua equipe, formada por arqueólogos e profissionais de outras áreas, tais como: biólogos, 

químicos, geólogos, etc., podendo ainda haver estudantes de arqueologia em processo de formação. 

O trabalho de laboratório é outra etapa importante da pesquisa, na qual serão analisados e estudados os 

objetos coletados no sítio arqueológico.  

Já o trabalho de interpretação e escrita de textos, relatórios e publicações podem ocorrer no seu local de 

trabalho diário. 

O arqueólogo também pode fazer parte da equipe de outros profissionais, como no caso da restauração 

de uma construção histórica. Sua contribuição será a identificação da arquitetura original e das alterações 

feitas no entorno, como também resgatar objetos antigos no terreno, que ajudem a compreender a 

ocupação daquela área. 

8.3 Metodologia 

A metodologia utilizada na ocasião do levantamento de sítios arqueológicos está descrita no Plano de 

Trabalho, consistindo na seleção prévia de áreas com maior potencial da presença humana pretérita, a 

partir de características ambientais e informações históricas e orais. Depois é feito o levantamento de 

campo nas áreas elencadas, para identificação de possíveis sítios arqueológicos. Com base no conjunto de 

sítios identificados é possível estabelecer um padrão de assentamento para a região, tornando ainda mais 

fácil a descoberta de novos sítios. 

Ressalta-se que, devido à limitação de tempo e recursos, estão sendo utilizadas fontes secundárias e 

bibliografia, de forma a sistematizar e atualizar, quando possível, as informações de sítios já identificados 

anteriormente. Todas as fontes arqueológicas utilizadas provêm do Projeto Arqueológico de Ilhabela (1999 – 

2006) de autoria de Plácido Cali. 

Optou-se por trabalhar com os sítios existentes nos limites do Parque Estadual de Ilhabela, de forma a 

atender a demanda de gestão, proteção e eventual aproveitamento turístico e educacional.   

A limitação da metodologia na elaboração deste relatório refere-se à impossibilidade de atualizar, em 

campo, as informações dos sítios arqueológicos conhecidos, haja vista que há apenas uma semana de 

pesquisa de campo prevista no cronograma e orçamento. 
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PARTE VI 

 

PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL  
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IX – OBJETIVOS PARA O MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

No caso dos BENS MATERIAIS, que são basicamente os sítios arqueológicos e seus componentes, bens 

arquitetônicos, documentos textuais e iconográficos, e objetos de valor histórico-cultural pertencente a 

particulares ou instituições públicas, pretende-se os seguintes objetivos específicos: 

 Sítios Arqueológicos: caracterização da situação do patrimônio arqueológico, zoneamento, 

medidas de proteção, possibilidade e formas de aproveitamento turístico e educacional. 

 Bens Arquitetônicos: propostas de inventários, fomento a conservação das práticas construtivas 

tradicionais, propostas futuras para restauração, possibilidade e formas de aproveitamento 

turístico, museológico e educacional, quando couber. 

 Documentos Textuais e Iconográficos: indicar a localização dos acervos e analisar a possibilidade 

de transferência, guarda ou reprodução, bem como sua disponibilização para consulta pública e 

formas institucionais de atuação. 

 Objetos de valor histórico-cultural: indicar a localização dos objetos e analisar a possibilidade de 

transferência e guarda, bem como sua utilização para fins museológicos através de espaço 

adequado. 

 

X – PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS, METODOLÓGICOS E 

JURÍDICOS DO MANEJO 

10.1 Perspectivas adotadas 

De maneira geral, este trabalho buscou atender as diretrizes da Lei Federal 9985/2000 que instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, estabelecendo critérios e normas 

para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Em seu artigo 2º, define-se que: 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com 

objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as 

condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma 

harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 

gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que 

devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 
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10.2 Políticas de Patrimônio 

Qualquer ação que envolva o patrimônio cultural e arqueológico deve estar de acordo com a legislação 

específica na área e a Constituição Federal. E no caso específico dos sítios arqueológicos é necessária a 

autorização prévia do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 

Essa legislação, em parte, é resultado de um longo processo alavancado por preservacionistas, e inseriu-se 

na consolidação do Estado de Direito no Brasil. 

Assim, apresentamos uma síntese desse processo que gerou as políticas públicas de preservação, bem 

como as questões legais mais relevantes que envolvem a área, a fim de nortear as propostas do Plano de 

Manejo. 

Segundo Cali (2005), as políticas de preservação do patrimônio arqueológico no Brasil basicamente 

estiveram restritas a ações governamentais. A comunidade científica priorizou a pesquisa desde o antigo 

Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas – PRONAPA (1965 – 1971), sem significativas 

preocupações com os sítios destruídos através de escavações arqueológicas ou no processo de 

urbanização do país, que requeriam amplo inventário para sua proteção6.  

O humanista Paulo Duarte, ao retornar do exílio, onde permaneceu por sua oposição ao Estado Novo, 

propôs duas importantes medidas: “o desenvolvimento de instituições arqueológicas acadêmicas e a 

proteção ao patrimônio” (FUNARI, 1998: 16). A instituição criada em São Paulo foi o Instituto de Pré-

História, vinculado à Universidade de São Paulo, dando-lhe um caráter científico juntamente com 

pesquisadores que ele ajudou a trazer ao Brasil. Já a proteção, conseguiu desempenhando importante 

papel na promulgação de uma legislação preservacionista do patrimônio arqueológico (DE BLASIS, 1991: 

167). 

Não por acaso, Paulo Duarte focalizou sua atenção e esforços sobre os sambaquis (BLASIS, 1991: 165), 

porque os fascinava enquanto objeto de estudo, mas também por preocupar-se com a sua acelerada 

destruição, utilizados para fins comerciais.  

Mas, os seus sucessores preferiram apenas o caminho da pesquisa ao da preservação. Postura esta que 

chega até nossos dias, apenas recentemente sendo alterada. Afinal, mesmo a escavação sistemática é uma 

forma de destruição. Alain Ferdière (1980), em seu artigo La Fouille pour quoi faire?, já questionou os 

fundamentos e motivações do arqueólogo para a escavação, atividade destrutiva comparada com “a 

imagem do livro que se arranca e queima as páginas com fúria a medida em que se lê – bem ou mal (...)” 

(FERDIÈRE, 1980: 25). 

                                                           
6 Acrescente-se que as pesquisas do PRONAPA, além de não resultarem em preservação de parte de cada sítio 

para pesquisas futuras (bloco testemunho ou similar) e aproveitamento educacional do local, tornaram-se 

referência para justificar futuros empreendimentos naquelas localidades, pois se justificava que o Programa já 

havia pesquisado a região, sendo desnecessários outros estudos e levantamentos. 
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Foi na esfera governamental, não acadêmica, que a preservação do patrimônio arqueológico encontrou 

espaço, inserindo-se nas políticas de proteção ao patrimônio cultural, ainda que de forma periférica.  

O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), criado em 1937 pelo esforço de alguns 

intelectuais ligados ao movimento modernista, nasceu no bojo do processo de consolidação do Estado 

Nacional e procurou delinear um perfil para a “nação brasileira”, restaurando e conservando bens 

culturais que dessem suporte à construção de uma identidade nacional. 

Coube ao Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), denominação atual, o papel de 

identificação, promoção e gerenciamento dos bens tombados e do conjunto do patrimônio cultural da 

União.  

Desde sua criação, o seu desempenho avançou em vários âmbitos, sejam eles no campo teórico, político 

ou jurídico. Os conceitos de valorização e preservação dos bens, antes restritos aos considerados 

monumentos e obras de arte, foram ampliados e democratizados. Incorporaram o patrimônio cultural não 

consagrado (conjunto de vilas operárias, senzalas, coleção de ex-votos, entre outros), como também o 

patrimônio natural. Na área legal, o processo de criação de leis e portarias, ao longo da existência do 

Iphan, permitiu que na atual Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 216, viesse a se 

adotar uma concepção progressista de patrimônio cultural.  

Em relação aos sítios arqueológicos e seus componentes, o gerenciamento é de responsabilidade do 

Iphan. A legislação determina ser todo patrimônio arqueológico um bem da União. Portanto, essa 

responsabilidade incide sobre sítios arqueológicos cadastrados e a diversos acervos, provenientes de 

pesquisa sistemática ou não, desenvolvida por instituições públicas e privadas.  

Em fins dos anos 1960, a política de preservação do patrimônio cultural foi adotada também pelos 

estados, quando foi criado, no caso de São Paulo, o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat). 

A partir de fins dos anos 1970 e início da década de 1980, foi o momento dos municípios se preocuparem 

em assumir suas atribuições constitucionais para a defesa do patrimônio cultural. Em algumas cidades 

foram criados Conselhos Municipais de Preservação para estabelecer as diretrizes de proteção do 

patrimônio local, e, por vezes, órgãos municipais, como Departamentos ou Diretorias específicas para 

coordenar as políticas municipais (quando o caso, em conjunto com os conselhos municipais) e executá-

las através do reconhecimento, proteção, tombamento, valorização e divulgação do patrimônio cultural. 

Algumas cidades optaram celebrar convênios com Universidades Públicas e Privadas7 para a realização de 

trabalhos na área de arqueologia, principalmente em relação à pesquisa em sítios arqueológicos e à 

constituição de Museus Regionais, utilizando-se o acervo proveniente das escavações. Posteriormente, 

                                                           
7 No Estado de São Paulo, coube ao Instituto de Pré-História, desde sua criação em fins de 1959 até 1989, com 

a fusão ao Museu de Arqueologia e Etnologia, ambos da Universidade de São Paulo. Dentre as Universidades 

particulares, podemos destacar o Instituto de Pesquisa em Arqueologia, da Universidade Católica de Santos, 

criado em 1992 e o Núcleo de Arqueologia da Universidade Brás Cubas – NAUBC (Mogi das Cruzes), criado 

em 1995. 
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abriu-se nova possibilidade, através de Organizações não Governamentais – OnGs e empresas 

especializadas na área. 

O estabelecimento de convênio com Universidades era uma opção economicamente mais viável, pois 

dispensava a remuneração dos profissionais especializados, custeando apenas suas despesas e fornecendo 

mão de obra para apoio aos trabalhos. Além da vantagem econômica, contava-se com profissionais 

provenientes de instituições reconhecidas, como a Universidade de São Paulo. Entretanto, a diretriz das 

pesquisas seguia uma orientação científica e acadêmica, concentrando-se em sítios e áreas da cidade do 

interesse da equipe de arqueólogos ali presente. A pesquisa e a identificação dos sítios muitas vezes 

desvinculavam-se do planejamento urbano da cidade. Assim, o Poder Público Municipal poderia financiar 

um projeto de levantamento e salvamento de sítios arqueológicos em uma área da cidade que não corria 

qualquer risco de destruição, enquanto outras áreas, ameaçadas pelo crescimento urbano, tinham seus 

sítios arqueológicos destruídos. 

Embora a Constituição Federal conceba o patrimônio cultural brasileiro de forma abrangente, as atuações 

governamentais têm privilegiado alguns setores, particularmente o patrimônio edificado, com inventários 

e restaurações, principalmente nos centros históricos mais conhecidos (Ouro Preto e Mariana – MG, 

Olinda e Recife – PE, Salvador – BA, Rio de Janeiro – RJ, etc.). Geralmente edifícios de uma elite social, 

cuja monumentalidade é visível por todos, atingindo, assim, resultados eleitoreiros imediatos. Na maioria 

das vezes, a ausência de uma proposta adequada de uso do Bem restaurado e de um programa 

educacional voltado para o patrimônio, faz com que não se estabeleçam vínculos históricos e culturais da 

comunidade com aquele patrimônio. 

O privilégio recebido por algumas áreas do patrimônio cultural e a falta de uma política em longo prazo é 

sintomático da precariedade com que a matéria vem sendo tratada por alguns setores do Poder Público. 

Levantamento de Cali (2005: 11 e 12) utilizando os dados oficiais do Iphan sobre os “Principais projetos 

executados com recursos da ‘Dotação Extra’“8, nos anos de 1995, 1996 e 1997, revelou que, dentre os 

cerca de vinte principais projetos, apenas dois são de arqueologia. Embora tratem de sítios de grande 

importância para o país e de valor científico, não por acaso, são as duas áreas arqueológicas que mais 

aparecem na mídia. 

                                                           
8 Principais projetos executados pelo Iphan, entre 1995 e 1997, com recursos próprios: 

1995: Recuperação do Centro Histórico de Salvador (BA); Centro de Artes e Conservações de Ouro Preto 

(MG); Exposição Permanente do Museu do Homem Americano (PI); Adequação da Casa França-Brasil 

(RJ); Conservação do Prédio do Museu de Arte Moderna (RJ); 

1996: Museu Aberto do Descobrimento (BA); Construção do Anexo do Teatro Municipal (RJ); Preservação 

e Valorização do Sítio Arqueológico de São Miguel das Missões (RS); Obras emergenciais no Museu 

Nacional (RJ); Restauro e reforma de diversos museus do Rio de Janeiro, como o Palácio Capanema, Arquivo 

Histórico do Itamaraty e Museu Histórico Nacional (RJ); 

1997: Construção de depósito climatizado na Cinemateca Brasileira (SP); Complementação da obra do 

Arquivo Público Mineiro (MG); Restauro e reforma da Pinacoteca do Estado (SP); Reforma e modernização de 

teatros, em diversos Estados; construção de centros e espaços culturais em todo em vários estados. 

Dados fornecidos pelo Iphan. 
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10.3 Legislação Arqueológica 

10.3.1 A Constituição Federal 

O principal artigo da Constituição Federal sobre o Patrimônio Cultural é o de n 216. Nele são 

incorporados os bens materiais e imateriais, vinculados à memória dos diferentes grupos da sociedade.  

Art. 216. “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 

incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1.º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2.º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3.º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores 

culturais. 

§ 4.º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5.º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos”. 

10.3.2 Normas Federais 

 Lei Federal 3924/61: trata da proteção do patrimônio arqueológico. Ela utiliza muitos termos 

imprecisos ou incorretos, e são limitados até mesmo em função do que se conhecia sobre 

arqueologia no Brasil na década em 1961. Assim, há referências a “monumentos arqueológicos ou 

pré-históricos” e “jazidas arqueológicas ou pré-históricas”. O próprio termo “jazida” é mais 

utilizado para se referir a um depósito natural de substâncias como minerais ou combustíveis para 

exploração comercial. Mas a lei também exemplifica alguns tipos de sítios incluídos nos termos 

utilizados, onde foram contemplados cemitérios indígenas, sambaquis, abrigos sob rocha, sítios 
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cerâmicos, líticos ou com pinturas rupestres e outros.9 A lei considera que todos os objetos 

coletados nos sítios devem ficar sob a guarda do Poder Público. Este é o principal instrumento 

jurídico para a proteção do patrimônio arqueológico. 

 Portaria IPHAN 07/88: determina as normas e procedimentos para pesquisa e escavações 

arqueológicas, bem como a guarda de artefatos coletados. É através desta Portaria que se 

estabelece a relação Arqueólogo – IPHAN, em termos de pesquisa. Embora importante, a Portaria 

ainda carrega uma carga de exigência burocrática muito grande. 

 Portaria IPHAN 230/02: esta portaria do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

– IPHAN compatibilizou a preservação do patrimônio arqueológico com os Licenciamentos 

Ambientais em empreendimentos potencialmente lesivos ao meio ambiente. Assim, obriga os 

responsáveis pelos empreendimentos à realização do levantamento arqueológico e o resgate de 

eventuais sítios arqueológicos encontrados e que seriam destruídos pelas obras de 

empreendimentos, tais como: hidrelétricas, oleodutos, estradas, loteamentos, sistemas de água e 

esgotos, e outros casos estabelecidos na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

CONAMA, de 1988. Define, em seu texto, os procedimentos do diagnóstico arqueológico em cada 

fase do licenciamento ambiental bem como para o resgate de sítios encontrados. Inovou ao definir 

que a guarda destes vestígios arqueológicos “deverá ser garantida pelo empreendedor, seja na 

modernização, na ampliação, no fortalecimento de unidades existentes, ou mesmo na construção 

de unidades museológicas específicas para o caso”. Até então, a manutenção da maioria dos acervos 

gerados pelas pesquisas arqueológicas ficava sob a responsabilidade de instituições públicas, gerando 

gastos para sua conservação, seu acondicionamento, comunicação, etc. Outro importante aspecto 

foi a obrigatoriedade da realização de programas de Educação Patrimonial, “os quais deverão estar 

previstos nos contratos entre os empreendedores e os arqueólogos responsáveis pelos estudos, 

tanto em termos de orçamento quanto de cronograma”. Importante na preservação e estudo de 

uma quantidade enorme de sítios e motivo da alteração e ampliação do mercado na área, falhou ao 

não estabelecer critérios claros e objetivos sobre procedimentos, formas e estudos necessários, 

                                                           
9 Lei 3924/61. Art. 1º - “Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes no 

território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e proteção do Poder 

Público, de acordo com o que estabelece o Art. 180 da Constituição Federal. 

(...) Art. 2º - Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: 

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos 

paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, 

estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico, a juízo da autoridade 

competente; 

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como grutas, 

lapas e abrigos sob rocha; 

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento 

“estações” e “cerâmicos”, nos quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico ou 

paleoetnográfico; 

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de 

paleoameríndios”. 
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gerando atuações distintas nas superintendências regionais do IPHAN, além de ampliar os 

processos burocráticos na área. 

 Portaria IPHAN 28/2003: Determina que os reservatórios de empreendimentos hidrelétricos de 

qualquer tamanho ou dimensão dentro do território nacional deverão doravante na solicitação da 

renovação da licença ambiental de operação prever a execução de projetos de levantamento, 

prospecção, resgate e salvamento arqueológico da faixa de depleção. O IPHAN considerou as 

enormes perdas do Patrimônio Arqueológico ocorridas com a implantação de Usinas Hidrelétricas 

no Brasil; que apenas recentemente os referidos empreendimentos estão sendo objeto de estudos 

de impacto ambiental, e mais recentemente ainda estão a incorporar a variável destinada à proteção 

do Patrimônio Cultural Arqueológico. Também considerou a necessidade de reparar, minimizar e 

mitigar os impactos negativos potencialmente causados pela implantação dos referidos 

empreendimentos. 

 Lei Federal 7.542/86 (alterada pela Lei 10.166/00): dispõe sobre a pesquisa, exploração, 

remoção e demolição de coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas 

sob jurisdição nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais. Delega a 

Autoridade Naval a competência para os casos acima previstos. Pela lei, o Ministério da Cultura 

participaria, juntamente com a Autoridade Naval, no caso de realização de contrato para 

exploração de um Bem específico (art. 20, §1º); bem como seria “ouvido” para analisar bens 

resgatados, para fins de avaliação (§3). Nota-se que a referida lei se preocupa mais com os bens 

soçobrados, apesar de considerar os bens arqueológicos explicitamente (Art. 18). Tanto que em 

2003 edita a Portaria 108/DPC, estabelecendo as Normas da Autoridade Marítima para Pesquisa, 

Exploração, Remoção e Demolição de Coisas e Bens Afundados, Submersos, Encalhados e Perdidos 

- NORMAM-10/DPC. Convém aqui salientar que há um consenso na comunidade arqueológica 

brasileira que o Patrimônio Arqueológico Subaquático deve ser tratado no mesmo nível do 

patrimônio arqueológico terrestre, objeto da Lei 3924/61, com pesquisas conforme o determinado 

na Portaria IPHAN 07/88, no âmbito de gerenciamento do IPHAN. Isso tem se manifestado através 

de uma série de documentos subscritos pelos arqueólogos, onde se destacam recomendações, 

moções, campanhas e cobranças junto ao IPHAN, principalmente manifestações da Sociedade de 

Arqueologia Brasileira (SAB), que, desde 1995. Tais manifestações vêm ocorrendo porque se 

acredita que a Lei 10.166 entra em conflito com o que estabelece a Constituição Federal, pois esta 

em ser artigo 216 considera os Bens arqueológicos como Bens da União, e que não podem ser 

destruídos, mutilados ou comercializados. Alega-se, portanto, a inconstitucionalidade da lei. 

Entretanto, a questão jamais foi submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal, e portanto, é 

a lei em vigor. Ressalta-se que está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei 7.566, 

de autoria da Deputada maranhense Nice Lobão, baseada na “Moção do I Simpósio Internacional de 

Arqueologia Subaquática". A Deputada propõe a extinção da atual Lei Federal n° 10.166/00.  
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 Lei Federal 9605/88: dispõe as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. Em sua “Seção IV” trata dos crimes contra o Patrimônio 

Cultural. 

10.3.3 Normas Estaduais 

 Resolução da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA 34/03: 

Dispõe sobre as medidas necessárias à proteção do patrimônio arqueológico quando do 

licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades potencialmente causadores de 

significativo impacto ambiental, sujeitos à apresentação de EIA/RIMA. 

 

INSTRUMENTOS JURÍDICOS DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
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230/02 
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XI – PROPOSTAS DE MANEJO PARA OS SÍTIOS 

ARQUEOLÓGICOS 

A partir do levantamento geral realizado no Diagnóstico Arqueológico na área do Parque Estadual de 

Ilhabela, é possível verificar que esse território possui X sítios arqueológicos, estes identificados no 

âmbito do Projeto Arqueológico de Ilhabela (1999-2006), por Plácido Cali, nas ilhas de São Sebastião, dos 

Búzios e da Vitória, sendo que em todo o arquipélago o referido Projeto identificou e cadastrou no 

IPHAN 73 sítios arqueológicos. 

Os sítios registrados são Concheiros, Abrigos sob rocha, ceramistas e sítios Históricos. Neste Plano de 

Manejo serão avaliadas medidas de levantamentos mais amplos do patrimônio arqueológico, ações de 

preservação dos sítios, zoneamento, possibilidade de utilização dos sítios para fins educacionais, 

museológicos e turísticos. 

A adequada gestão do patrimônio arqueológico deve contemplar quatro conjuntos de ações, a saber: 

a) Identificação do patrimônio arqueológico 

b) Proteção do patrimônio arqueológico 

c) Estudo do patrimônio arqueológico 

d) Promoção do patrimônio arqueológico 

A proposta de manejo apresentada baseia-se nesse esquema de gestão do patrimônio arqueológico, aliado 

ao zoneamento proposto. 

11.1 Identificação do Patrimônio Arqueológico 

O levantamento arqueológico que produziu resultados efetivos e de conhecimento público no município 

deu-se através do Projeto Arqueológico de Ilhabela (1999 – 2006). Através deste projeto foi possível 

identificar e registrar 73 sítios arqueológicos, e pesquisar alguns deles, produzindo-se conhecimento 

científico, resultando na formação de um acervo com cerca de 23.000 peças, implantação de espaço 

adequado para guarda e estudo do acervo, no caso o então Instituto Histórico, Arqueológico e 

Geográfico de Ilhabela, bem como parcerias com o poder público para proteção dos sítios. Embora em 

2007, um ano depois da paralisação de suas atividades e abandono do acervo, a Prefeitura Municipal tenha 

retomado algumas ações do Instituto por solicitação do IPHAN, a área parece não ter avançado, como se 

comprova pela ausência de novos sítios identificados, ausência de ações de proteção, etc. 

Assim, é necessário dar continuidade ao levantamento dos sítios arqueológicos e a política de gestão do 

patrimônio, pois a ausência de novos levantamentos e de ações de proteção e fiscalização em uma zona 

arqueológica onde há alta especulação imobiliária, invariavelmente resulta na destruição de sítios, 

intencional ou não. 
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Considerando-se as áreas do município pouco ou não estudadas, estima-se que Ilhabela possua cerca de 

130 sítios arqueológicos ou mais. 

Através de um estudo cartográfico, ambiental, histórico e de informações orais, é possível selecionar 

áreas com maior potencial arqueológico, focando a atenção para tais áreas. Esse princípio baseia-se no 

fato de que todos os grupos humanos, sejam eles sedentários ou caçadores e coletores nômades da “pré-

história”, bem como os indígenas contatados pelos portugueses, escolhiam as áreas para o seu 

assentamento segundo alguns critérios ou padrões. O mesmo se aplica aos colonizadores europeus com 

relação à apropriação do espaço.  

O tipo de assentamento adotado por um grupo é sempre de alguma maneira registrado 

arqueologicamente. O homem, em maior ou menor proporção, altera o local em que se instala, 

construindo habitações ou proteções, estruturas de apoio, etc., concentrando suas atividades rotineiras 

ao redor. Essas ações sempre alteram o ambiente, deixando marcas que vão desde estruturas visíveis e 

facilmente resgatadas, até sutis manchas de coloração no solo. 

Os sítios arqueológicos são indicados a partir de informações ambientais e geográficas, vestígios materiais 

visíveis, documentação textual e iconográfica e até mesmo informações orais. 

As informações ambientais e geográficas são obtidas pelo estudo das características físicas da região, com 

a utilização de cartas com curvas de nível, em escala adequada, e com o estudo de fotos aéreas através de 

estereoscopia. A partir desse levantamento, é possível determinar as áreas favoráveis ao assentamento 

humano, estudando a orientação de vertentes, declividade e outros fatores que orientavam os grupos 

humanos pretéritos na escolha do local para o seu assentamento. 

A documentação textual histórica pode dar informações sobre os indígenas que habitaram essa região, 

bem como pistas sobre a localização de antigas aldeias e assentamentos coloniais. Da mesma forma, os 

moradores locais podem fornecer novos dados à pesquisa, pois é comum o lavrador encontrar na roça 

fragmentos de cerâmica indígena e material lítico, como machado de pedra e ponta de flecha. 

O levantamento arqueológico resulta na composição de uma Carta Temática. Essa Carta deve possuir a 

localização dos sítios arqueológicos do PEIb e sua Zona de Amortecimento, e dos pontos onde já foi 

encontrado material arqueológico.  

Tal Carta constitui um instrumento dos Gestores do PEIb e do município, que deve ser integrada as 

políticas e planejamento da Fundação Florestal e da Prefeitura Municipal, prevenindo a destruição dos 

testemunhos materiais do passado e valorizando o patrimônio.  

São muitas as técnicas utilizadas nesse tipo de pesquisa arqueológica. O conjunto dessas técnicas é 

chamado em arqueologia, de "Prospecção arqueológica". É um termo correntemente utilizado para indicar 

todos os meios técnicos que possam auxiliar na pesquisa arqueológica de indagação sobre o terreno. É 

um termo muito geral que compreende a fotografia aérea, meios mecânicos, métodos geofísicos e análise 

química (VANONI, 1968: 5). 
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Essas técnicas foram adaptadas para a arqueologia, e sua utilização só foi difundida a partir de meados do 

século XX, sobretudo para atender arqueólogos que trabalhavam em grandes áreas e com um grande 

número de sítios, onde era impossível escavar e identificar toda uma zona arqueológica, ainda mais 

quando esta se encontrava em perigo. Ao invés de se recorrer a escavações ou a um grande número de 

sondagens no solo, é possível, através dessas técnicas, conhecer a área estudada.  

 

11.2 Proteção do Patrimônio Arqueológico 

No caso dos sítios arqueológicos do PEIb, a maioria apresenta riscos de destruição antrópica e por 

fatores naturais. 

Alguns sítios arqueológicos encontram-se abandonados, cobertos pela mata e em processo de degradação 

pela ação da natureza. Outros situam-se junto a trilhas, ou em áreas com construções, como os sítios das 

ilhas dos Búzios e da Vitória.  

Nos sítios afetados por ação natural, geralmente está associado à ação das águas pluviais, causando erosão 

em forma de ravina (sítios Concheiros). No caso de sítios na Zona de Amortecimento há também a 

destruição por raízes que infiltram-se nas paredes das ruínas, destruindo as estruturas. No primeiro caso, 

faz-se necessária a construção de valas para o escoamento de águas pluviais de forma a não afetar os 

sítios. No segundo caso, faz-se necessária o corte de árvores/e ou raízes também necessitam serem 

cortadas, com as devidas autorizações ambientais, pois suas raízes infiltram-se nas paredes das ruínas, 

destruindo as estruturas.  

O cercamento e a sinalização são formas de assegurar a proteção dos sítios. Os guardas-parque devem 

conhecer a localização dos sítios para a efetiva fiscalização, bem como devem ser treinados para orientar 

os visitantes ou moradores das proximidades dos sítios identificados. 

11.2.1 Recuperação de acervos arqueológicos em poder de particulares 

Por desconhecimento ou mesmo má fé, particulares tem coletado material arqueológico em sítios de 

Ilhabela. Faz-se necessário um programa de conscientização e divulgação de forma a recuperar tais 

acervos e deixá-los sob a guarda de instituições públicas credenciadas pelo IPHAN. 

Tomando como exemplo a Zona de Amortecimento do PEIb, o Projeto Arqueológico de Ilhabela (1999-

2006) teve como prioridade a proteção do patrimônio arqueológico do município. Para tanto, eram 

realizadas vistorias periódicas na maioria dos sítios, bem como se atendia denúncias contra “caçadores de 

tesouros” e destruição de sítios.  

Uma dessas ações ocorreu em Castelhanos, após denúncia que informava a existência de pessoas com 

detectores de metal atrás de objetos históricos. Tal informação dava conta que pessoas estariam visitando 

o cemitério de Castelhanos e as ruínas de um engenho também em Castelhanos.  
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A coordenação do Projeto Arqueológico de Ilhabela juntamente com o Parque Estadual de Ilhabela 

acionou a Polícia Ambiental e a fiscalização da Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Com a 

colaboração da comunidade de Castelhanos, no dia 04 de dezembro de 2006, foi montada uma operação 

que flagrou duas pessoas com detector de metal, quando retornavam de um acampamento na praia da 

Figueira, onde procuravam artefatos.  

Esse tipo de repressão contra os “caçadores de tesouro” em Ilhabela é importante, pois há na memória e 

no imaginário popular histórias de tesouros deixados por piratas, e baús enterrados com moedas de 

ouro. 

Fig. 141: Policiais da Polícia Ambiental preenchem formulário da ocorrência, com os dados dos 

suspeitos, juntamente com fiscais do Parque Estadual e da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

Outra prática importante sugerida e que foi desenvolvida pelo Projeto Arqueológico de Ilhabela é a 

recuperação de acervos arqueológicos em poder de particulares. 

Segundo a Constituição Federal de 1988, todo patrimônio arqueológico é um Bem da União, sendo estes 

protegidos também pela lei federal 3924/61. Assim, qualquer pesquisa de sítios e coleta de material 

arqueológico somente pode ser efetuada por arqueólogo credenciado no IPHAN, mediante Portaria em 

Diário Oficial da União para esse fim. Da mesma forma, a guarda desse tipo de acervo deve ser autorizada 

pelo IPHAN, que o faz apenas para instituições credenciadas, jamais podendo permanecer sob a guarda de 

particulares, o que constitui crime. 

Cita-se como exemplo dessas ações do referido Projeto, a recuperação de acervo de peças arqueológicas 

em poder de moradora do bairro de Furnas, havia coletado material de sítios do bairro de Jabaquara, 

mantendo-os em sua casa. Trata-se de material histórico como garrafas e cerâmica neobrasileira, e 

garrafas de vidro, do século XIX. 

 

Fig. 142: Artefatos recuperados, então em posse de particular, como garrafas de vidro, cerâmica, 

etc. 
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No bairro do Veloso foram recuperadas peças arqueológicas (04 moedas do século XIX) e de valor 

histórico (peso de papel, lamparina e pote de cerâmica). 

Fig. 143: Material histórico com particular, encaminhado ao Instituto Arqueológico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Projeto Arqueológico de Ilhabela registrou em seus relatórios outros acervos recuperados de 

particulares, como artefato lítico encontrado por particular em um terreno de casa no centro da cidade, 

dois cachimbos de barro no bairro do Bexiga, artefato lítico na ilha dos Pescadores, cerâmica indígena e 

machados de pedra no bairro do Ilhote, machados de pedra no bairro de Itapecerica, faianças na praia do 

Engenho, entre outras, que demonstra, de um lado, a proliferação desta prática no município, e de outro, 

o resultado positivo de ações de conscientização/divulgação e fiscalização, como as realizadas pelo Projeto 

Arqueológico de Ilhabela até 2006. 
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11.2.2 Fiscalização contra destruição de sítios 

Por desconhecimento ou má fé, particulares tem realizado obras em imóveis com sítios arqueológicos, o 

que constitui crime federal. Os casos ocorridos em Ilhabela são bastante numerosos. Até 1999 eles 

ocorriam geralmente porque os proprietários de imóveis desconheciam a existência de tais sítios. A partir 

de 2000, com a divulgação dos primeiros 45 sítios identificados, passou a ocorrer, também, de forma 

intencional. A partir do início de ações de fiscalização do Projeto Arqueológico de Ilhabela, vários sítios 

ficaram livres da destruição, principalmente os que estavam em áreas de empreendimentos imobiliários. 

Pode-se citar os casos dos sítios engenhos Furnas I e II, Abrigo Furnas I, Engenho Jabaquara I, Engenho do 

Poço, Engenho Feiticeira, Aldeia Barra Velha, entre outros. Mas, apesar das ações empreendidas pelo 

Projeto Arqueológico de Ilhabela entre 1999 e 2006, alguns sítios não escaparam da destruição total, 

como o sítio Engenho Barra Velha, e outros da destruição parcial, com os sítios de Furnas e o Engenho 

Feiticeira I.  

Ressalta-se que esse tipo de ação de fiscalização e denúncia contra destruição do patrimônio arqueológico 

provoca grande desgaste político, além de riscos para os denunciantes, e no caso do referido Projeto 

Arqueológico de Ilhabela, foi o que levou a paralisação das atividades oficiais, forçada pela Administração 

Municipal. 

Fig 144: Fragmentos de cerâmica indígena na superfície do terreno de imóvel na Barra Velha, 2005 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 145: Imóvel mantém obras apesar do embargo. Fotografia de 21 de julho de 2006 
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Embora esse tipo de pressão não ocorra na ilha de São Sebastião, em menor escala está presente nas ilhas 

dos Búzios e da Vitória.  

11.3 Promoção do Patrimônio Arqueológico 

Trabalharemos com a proposta de criação de Museus de Sítio. Trata-se de um conjunto de ações de 

interpretação do sítio, realizada após estudos, visando à realização de atividades de Educação Patrimonial 

através de visitação monitorada. Nesse item, merece especial atenção a confecção de placas direcionais, 

placas de entrada e interpretativas contendo todas as informações sobre os sítios, bem como expositores. 

Este Plano adotou um padrão de sinalização de sítio sugerido pelo IPHAN, na obra Guia Brasileiro de 

Sinalização Turística (2003) e desenvolvido para o caso de Ilhabela, para o aproveitamento turístico de 

sítios arqueológicos de Ilhabela (2003g). 

A interpretação deve partir de um tema central e abordar, a título de complementação, os elementos 

subsidiários a esse tema. Abrange conhecimento detalhado das condições físicas, sociais, geográficas e 

históricas do local. 

 Expositor de Entrada 

Consiste numa placa de alumínio reto (1,25 x 0,70 m.), em cuja superfície será colocado um 

banner feito em plotter sobre vinil auto adesivo com proteção de vinil transparente de auto 

performance. Sobre o banner pode ser colocada uma placa de igual forma e tamanho feita em 

acrílico, visando proteger o banner e aumentar a sua durabilidade. A placa de alumínio estará 

fixada sobre dois pilaretes de madeira. 
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 Expositor Interpretativo 

 

A placa do expositor interpretativo será confeccionada no mesmo 

material e tamanho da placa de entrada. Entretanto, a superfície de 

informação dessa placa é curva, sendo o suporte composto por um 

tubo horizontal fixado a um pilarete vertical de secção retangular, 

presente em apenas um dos lados. 

A área da placa que contém informações é bege, referências n 155 da 

escala Pantone, ou a composição 10% de magenta e 30 % de amarelo 

da escala quadricromia – CMYK. A faixa superior, com título, é 

marrom, referências n 4695 da escala Pantone, ou a composição de 

80% de magenta, 100% de amarelo e 70% de preto da escala 

quadricromia – CMYK. 

A letra dos títulos, subtítulos e capitulares utiliza a fonte Trajan. Os 

textos e legendas utilizam a fonte Frutiger Light Condensed. 
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Sob a placa curva, confeccionada de alumínio, reforços não aparentes (cambotas) são fixados à ela e ao tubo, configurando um conjunto único. O pilarete 

deve ter aproximadamente 20% de seu comprimento externo (22 cm) enterrado numa cavidade de 40 cm de diâmetro, preenchido com concreto socado 

(pedra, areia e cimento). É necessário um “ancorador” ou “pé-de-galinha” para impedir a movimentação da peça. Esta estrutura pode ser conseguida com 

duas barras chatas de 4 mm x 32 mm e 12 cm de comprimento no sentido transversal da menor face do pilarete. 
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A altura e inclinação da placa foram determinadas visando a acessibilidade da cadeira de rodas, conjugada ao conforto de leitura de usuários de perfis físicos 

diferentes.  
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 Placa Direcional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não necessitam banners e placas 

de acrílico. Sobre a superfície da 

placa de alumínio as palavras e 

setas serão pintadas. O título será 

grafado em bege e o texto em 

preto. 
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Como exemplo de musealização de sítio bem sucedida, podemos citar a Musealização do Sítio “Ruínas 

do Abarebebê” em Peruíbe. A musealização ocorreu em 2002 e utilizou 11 placas interpretativas ao 

longo de um percurso pré-estabelecido no sítio, cuja visitação é sempre monitorada. 

 

Fig. 146: Sítio Ruínas do Abarebebê - musealizado, Peruíbe. Foto Plácido Cali, 2008 

 

 

Fig. 147: Sítio Ruínas do Abarebebê - musealizado, Peruíbe. Foto Plácido Cali, 2008 

 

 

A elaboração e distribuição de material de divulgação para visitantes devem apresentar linguagem clara, 

concisa e educativa. Produtos, como folhetos, cartões-postais, mapas, souvenirs, reproduções, fotos, 

fitas documentárias, Cds, publicações etc., poderão ser comercializados, auxiliando na manutenção do 

local. 

A fim de aproveitar corretamente o potencial que os sítios representam e assegurar a sua proteção, as 

visitas devem ser monitoradas.  

O monitor deve estar capacitado para fornecer as informações mínimas necessárias sobre o bem 

cultural e seu contexto, proporcionando aos visitantes uma informação mais abrangente e detalhada, 

sempre baseada em dados científicos e técnicos, a fim de ampliar o conhecimento dos visitantes.  
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Para isso, pretende-se o estabelecimento de parcerias com as associações caiçaras e empresas 

operadoras de turismo. A estratégia adotada será credenciar tais associações, operadoras e monitores 

através de cursos de capacitação, onde somente os participantes estariam credenciados e autorizados 

a realizar tais visitas aos sítios. Isto garantirá um nível de qualidade das informações e do 

aproveitamento das atividades, e permitirá visitação controlada. 

Deverá existir sempre um controle da visitação, aproximadamente grupos de no máximo dez pessoas, 

e orientação prévia sobre o comportamento adequado. Visitas de grupos numerosos deverão ser 

programadas com antecedência a fim de que se providencie o número suficiente de guias. 

A visita ao sítio arqueológico deve ser o objeto principal da atividade. Porém, deve-se considerar a 

implantação/reestruturação de outras trilhas que contemplem perfis alternativos de visitantes. Durante 

o percurso devem ser destinados pontos para descanso, ter indicação específica sobre o destino, 

tempo médio do percurso, etc. Placas devem ser colocadas no início das trilhas e em postos 

destinados a descanso (disponibilidade para mais tempo de leitura). 

Logo no início das trilhas deverão ser colocadas placas indicativas de comportamento adequado e 

informações úteis em geral, com linguagem direta, objetiva e clara. Não restritiva, mas educativa. O 

discurso apresentado deve ser acessível ao público leigo. 

Para a implantação desse tipo de projeto, será necessário buscar autorização junto ao Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 

Caso a Fundação Florestal não disponha de verba para custear o Projeto integralmente, será possível 

buscar patrocínio junto a empresas privadas e/ou estatais. 
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PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

IDENTIFICAÇÃO PROTEÇÃO ESTUDO PROMOÇÃO ZONEAMENTO 

Levantamento 
Arqueológico, 

Cadastramento 

Medidas de 
proteção dos 

sítios 

Pesquisa e 
interpretação do 

sítio 

Divulgação do 
Patrimônio 

Arqueológico 

Definição de Zonas 
das UCs para 

aplicação de normas 
específicas 

INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

Prospecção, 

Geoprocessamento, 
Análise ambiental, 

estudo histórico 
documental, 

entrevistas. 

Cercamento, 

Sinalização, 
conscientização 

da comunidade, 
conservação 

das áreas 

Escavação 

Arqueológica, 
Datação, estudo 

do acervo 
gerado 

Criação de Museus 

de Sítio, trilhas e 
roteiros 

monitorados, 
material gráfico, 

treinamento de 
guardas parque, 

parcerias com 
monitores e 

operadoras de 
turismo 

Identificação das áreas 

para Manejo, 
Agrupamento de 

áreas com as mesmas 
diretrizes, 

estabelecimento das 
diretrizes e normas 

para cada zona 

SUPORTE LEGAL/TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Análise Espacial, 

Arqueologia da 
Paisagem. 

Lei 3924/61 

Lei 9985/88 

Portaria IPHAN 

07/88 

Educação 

Patrimonial, 
Turismo Cultural, 

Portaria IPHAN 
07/88 

Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000 (Institui 
o Sistema Nacional de 

Unidades de 
Conservação – 

SNUC) 
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XII – PROPOSTAS DE MANEJO PARA OS ACERVOS 

ARQUEOLÓGICOS (BENS MÓVEIS) 

Considerando que há um acervo com cerca de 23.000 peças coletadas nos sítios de 

Ilhabela, além de peças e maquinários de fazendas de grande valor histórico, estas 

abandonadas nos sítios arqueológicos, propõe-se que tal material seja reunido em um 

espaço museológico criado para esse fim, sob a guarda da Fundação Florestal e 

autorizado pelo IPHAN. Esse espaço pode ser um prédio exclusivo para esse fim ou pode 

ser integrado ao prédio da sede do Parque. 

Atualmente, há uma pequena exposição arqueológica do prédio sede do Parque. Embora 

a sua localização seja privilegiada, no centro da cidade, o espaço disponibilizado é 

pequeno Nesse sentido, faz-se necessário criar uma nova proposta para a comunicação 

do acervo museológico. Pode ser negociado com o IPHAN e Prefeitura Municipal que o 

Parque tenha a guarda do acervo de sítios do Parque, com exposição própria de seu 

patrimônio arqueológico. 

Com relação a peças históricas de propriedade particular, pode-se solicitar doação ou 

realizar um termo de comodato, assegurando que o material estaria seguro, e pdendo ser 

recuperado pelo proprietário, se solicitado, conforme os termos estabelecidos no 

comodato.  

  

PROPOSTAS DE MANEJO 

ACERVOS ARQUEOLÓGICOS E OUTROS BENS MÓVEIS 

CRIAÇÃO DE ESPAÇO MUSEOLÓGICO 

ESTRUTURA 

NECESSÁRIA 

PESSOAL CONSTITUIÇÃO DE 

ACERVOS 

OUTRAS 

ATIVIDADES 

 Reserva Técnica, 

  Laboratório, 

 Documentação, 

Exposição 

 Coordenação 

Técnica,  

 Pesquisador, 

Pedagogo,  

 Monitor, outros 

 

 Coleta devidamente autorizada das 

peças de fazendas 

 Novas pesquisas em sítios 

 Incentivo de doações de 

particulares 

 

 Cursos,  

 Oficinas,  

 produção de 

material 

gráfico para-

didático 
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XIII – PROPOSTAS DE MANEJO PARA O PATRIMÔNIO 

ARQUITETÔNICO 

Refere-se a toda construção que, por suas características arquitetônicas e artísticas, vínculos culturais 

com a comunidade, e papel na história, possui valores atribuídos pela sociedade que justificam seu 

registro e/ou preservação. 

Uma das primeiras ferramentas para se trabalhar o patrimônio edificado é a realização de um 

inventário. Este inventário, além de servir como base para um diagnóstico que norteará as ações do 

Plano de Manejo na área, serve como forma de proteção, já reconhecida pela Constituição Federal e 

pela Lei 9605/88. 

Entretanto, considerando que o único Bem arquitetônico em área do Parque é o Farol Ponta do Boi, e 

que o mesmo pertence a Marinha do Brasil, com acesso restrito a área, considera-se que deve-se 

apenas realizar estudos e registro desse Farol para fins de divulgação e valorização do Parque. 

Oportunamente, deve-se considerar a arquitetura tradicional caiçara, com suas técnicas construtivas, 

partido arquitetônico, uso de matérias-primas, etc, para fins de registro. Tal estudo foi parcialmente 

desenvolvido em algumas comunidades caiçaras pela equipe de Comunidades Tradicionais e, 

anteriormente, por levantamentos do Projeto Bela Ilha. 

 

XIV – PROPOSTAS DE MANEJO PARA O PATRIMÔNIO 

ARQUIVÍSTICO 

Trata-se do levantamento de documentação textual e iconográfica nas comunidades do Parque, bem 

como obtidas em levantamento bibliográfico e arquivístico, para fins de reprodução e disponibilização 

pública. 

 Disponibilizar, através dos instrumentos de pesquisa convencionais (listagens, guia, inventários 

etc) ou informatizados, as informações necessárias à consulta pública dos documentos textuais 

e iconográficos de valor histórico e/ou cultural. 

 Propor um programa de conservação e preservação dos documentos, no caso de obtenção de 

documentos originais. 

 Desenvolver pesquisas sobre o acervo para fundamentar a organização e promover atividades 

educativas (oficinas, exposições etc). 

Através dos levantamentos realizados, identificamos acervos arquivísticos de interesse da área do 

Mosaico, conforme a tabela seguinte.Faz-se necessário um programa de reprodução da documentação 
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arquivística de interesse para a área do Mosaico, a fim de possibilitar a consulta pública centralizada em 

um só local.  

 

ACERVOS ARQUIVÍSTICOS DE INTERESSE  

PARA O PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

LOCAL DESCRIÇÃO 

Arquivo Histórico do Estado de São Paulo 
 Maços de Ofícios Diversos  

 Livros de Sesmarias 

Cartório de Registro de Imóveis de São Sebastião  Registro de terras e propriedades 

Câmara Municipal de Ilhabela  Atas da Câmara 

Arquivo da Prefeitura Municipal  Processos e documentos diversos 

Sede Administrativa do Parque 
 Relatórios 

 Fotografias 

 Plantas 

 

No caso de documentação original obtida junto às comunidades do Parque ou instituições de 

pesquisa, sugere-se sua classificação conforme a ficha a seguir. 
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LEVANTAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO TEXTUAL E ICONOGRÁFICA 

Plano de Manejo do 

Parque Estadual de Ilhabela 
Patrimônio Cultural Material 

Data:  _____/____/_______ 
Responsável pelo preenchimento: 

1. Setor: ________________________ 2. Local: ______________________________ 

3. Sala: 4. Tel.: 

5. Responsável: 

6. Órgão de Proveniência: 

(ex.: Secretaria de Obras, Protocolo, Almoxarifado, particulares etc) 

7. Tipologias documentais existentes: 

(ex.: Relatórios, livros atas, balancete, correspondência, processos de obras públicas etc) 

8. Quantidade e características do acervo: 

Documentos textuais (metros): 

________________________________________________________________________________ 

Encadernados: _________________________________________________________________ 

Fotografias: ____________________________________________________________________ 

Mapas e plantas: ________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 

Outros: ________________________________________________________________________ 

Documentos informáticos: _________________________________________________________ 

Móveis (especificar): _____________________________________________________________ 

Embalagens (especificar): _________________________________________________________ 

9. Datas-limite: 

Ex.: (1970 – 1974) ou (1920 – 1954) etc 

10. Observações: 

(Ex.: estado de conservação, formas de acesso, singularidade da documentação etc) 
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PROPOSTAS DE MANEJO – PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO 

LEVANTAMENTOS CONSERVAÇÃO PROMOÇÃO ESTUDO 

Ampliar os acervos 
conhecidos, de 

interesse do Parque 

Realizar levantamentos 
junto as comunidades 

do Parque em busca de 
documentos de 

interesse 

 

Elaborar e executar 
Programa de 

Conservação da 
Documentação obtida 

Conscientização dos 

moradores 

Incentivos fiscais e 

outros 

 

Disponibilizar a 
documentação original e 

a reproduzida para 
consulta pública de forma 

organizada e eficiente 

Promover atividades 
educativas (oficinas, 

exposições) a partir da 
documentação 

Desenvolver 
pesquisas sobre o 

acervo para 
fundamentar a 
organização e a 

promoção 

PESSOAL TÉCNICO NECESSÁRIO 

Pesquisadores, Coordenação técnica, técnicos/estagiários, e outros 

 
 

XV – PROPOSTA DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

15.1 Conceito e ações 

Considera-se que todo patrimônio histórico e arqueológico deva ser divulgado, inserido em ações 

educacionais e, se protegido, pode integrar roteiros turísticos. Para isso, faz-se necessário um 

Programa de Educação Patrimonial, de forma a comunicar os Bens patrimoniais do Parque dentro de 

critérios que aproveitem de forma adequada os recursos disponíveis e estabeleça as formas possíveis 

de acesso aos mesmos. 

A Educação Patrimonial é um trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural. Essa atividade 

visa, através da comunicação e experimentação, a apropriação e valorização da herança cultural, 

possibilitando usufruir esses Bens, resgatando ou criando vínculos locais de identidade e estimulando a 

criação cultural. 

Para Horta, Grunberg e Monteiro (2000: 06), a Educação Patrimonial “é um instrumento de 

‘alfabetização cultural’ que possibilita o indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à 

compreensão do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido”. 

A compreensão do significado dos Bens Patrimoniais pelas comunidades locais e sua identificação com 

eles, permite a formação de parceiros locais, que também ajudarão na conservação dos Bens e na sua 

promoção. 
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Por outro lado, a Educação Patrimonial pode fomentar a continuidade das práticas tradicionais das 

comunidades caiçaras. Embora a oralidade e a prática sejam fundamentais na manutenção dos saberes 

tradicionais, quando esse tipo de cultura e modo de vida tradicional se confronta com a voracidade do 

mundo globalizado, sempre há perdas significativas, principalmente nas UCs que abrangem áreas 

urbanizadas. E a perda dos meios de perpetuação de muitos aspectos de sua cultura demanda ações 

concretas de resistência.  

Nesse sentido, o trabalho com os jovens afigura-se fundamental. E é ai que a Educação Patrimonial 

deve agir de forma mais contundente, promovendo os saberes e práticas tradicionais, bem como a 

história local e regional, de forma que aqueles indivíduos possam manter e fortalecer seus vínculos de 

identidade. 

Como ações práticas, propõem-se a realização de oficinas de saberes, cursos de musica, dança 

tradicional, e outras manifestações culturais dos caiçaras locais. 

Cursos sobre a história local e regional seriam importantes, sendo que nas áreas onde já existem 

escolas, a história local e o patrimônio cultural poderiam ser inseridos na grade curricular.  

Para promover e conservar o seu patrimônio cultural é necessário o desenvolvimento de um 

programa de capacitação, com cursos e oficinas, abrangendo os funcionários do Parque, os moradores 

de comunidades em área do Parque e outros agentes públicos e privados envolvidos. 

O conteúdo desses cursos tratará dos seguintes assuntos, entre outros: 

 História da região 

 Patrimônio cultural da região 

 Legislação ambiental e cultural 

 Formas de sustentabilidade do meio ambiente 

 Fiscalização, poder de polícia e direitos fundamentais constitucionais 

 Noções de cidadania 

As ações devem ser acompanhadas de material gráfico impresso de divulgação, como folders e 

cartilhas. 

15.2 Roteiros turísticos 

O turismo constitui uma das mais importantes atividades econômicas do município. Há um grande 

número de operadoras de turismo no município, que oferecem aos turistas opções de atrativos, que 

geralmente concentram-se na visita a praia dos Castelhanos, utilizando-se a estrada que atravessa o 

Parque, ou algumas praias, como Jabaquara. A freqüente utilização da estrada de Castelhanos por 

jipeiros causa significativos impactos ambientais e aprofunda os problemas de conservação da estrada. 

Isto ocorre devido à opção do município em se apresentar como uma alternativa regional, voltado 
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para o turismo de aventura. Outros atrativos utilizados são cachoeiras (como a da Toca) e trilhas na 

mata, principalmente a do Baepi. 

A fragilidade do modelo atual de turismo implantado em Ilhabela é bastante clara, com a centralização 

das atividades em poucos atrativos, a falta de opções no caso de adversidades climáticas, por não 

resolver o problema da sazonalidade, e pelos impactos ambientais causados pela utilização da estrada 

de Castelhanos. 

Diante deste paradigma, o Projeto Arqueológico de Ilhabela propôs em novembro de 2003 o “Projeto 

para aproveitamento turístico de quatro sítios arqueológicos em Ilhabela”. O projeto, elaborado pelo 

arqueólogo Plácido Cali e pela turismóloga Rafaela de Sá Lopes da Costa, foi apresentado a Prefeitura 

Municipal e, embora de baixo custo, não foi aceito pela municipalidade. A idéia do projeto era 

implantar um projeto piloto em quatro sítios, transformando-os em Museus de Sítios, integrados em 

roteiros, e, após os resultados, ampliar o alcance das ações a outros sítios arqueológicos. 

Os sítios elencados para esse projeto foram os seguintes: 

 “SÍTIO ENGENHO PACUÍBA I: esse sítio já foi objeto de escavação arqueológica, sendo 

amplamente estudado. Trata-se das ruínas de um engenho de cana de açúcar do século XIX 

feito em alvenaria de pedra e cal. Apesar de se localizar em um terreno particular, por 

determinação do IPHAN os proprietários serão obrigados a viabilizar a transformação do 

local (380 m2) em um Museu de Sítio e manter acesso livre até ele antes da implantação do 

condomínio aprovado para o imóvel. Nesse sítio serão abordados temas como a História de 

Ilhabela nos períodos de produção do açúcar e da aguardente, Arquitetura dos Engenhos, 

escravidão, escavação arqueológica, etc.”  (Cali & Costa, 2003: 05) 

Fig. 148: Vista das ruínas do engenho. Em destaque, escada de acesso ao piso superior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

123 
 

Fig. 149: Imagem da escavação de parte do sítio. Foto: plácido Cali, 2001 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 150: Vista de esboço do Museu de Sítio Engenho Pacuíba (Cali, 2003) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CEMITÉRIO DE CASTELHANOS: antigo cemitério que funcionou até fins do século XIX e início do XX. 

Localizado em Castelhanos, encontra-se abandonado em meio à mata, possuindo sepulturas e túmulos 

antigos marcados também por uma vegetação de folhagem vermelha. A área permitirá a abertura de 

trilhas pelo cemitério. Alguns túmulos possuem placas de bronze com o nome da pessoa enterrada e a 

data. 
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Fig. 151: Túmulo do Cemitério de Castelhanos 

 

 

 

 

 

 

Fig. 152: Túmulo do Cemitério de Castelhanos 

 

 

 

 

 

 

 

 SÍTIO SERRARIA DA LAJE: local com maquinário antigo de ferro, provavelmente de uma 

serraria. Há cerca de dez peças agrupadas na trilha que liga a Cachoeira da Laje com a Fazenda 

da Laje. Não foi encontrado qualquer vestígio de construção de apoio ao maquinário, o que 

talvez fosse desnecessário. Não é possível estimar uma data com precisão sem pesquisa, 

devendo ser do início do século XX, mas podendo ser anterior. É necessário um inventário 

completo das peças. Nesse sítio podem ser abordados temas como a economia ligada à 

atividade de extração de madeira ao longo da História de Ilhabela, desmatamento e proteção 

da Mata Atlântica; 
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Fig. 153: Peça do maquinário da antiga Serraria da Laje 

 

 

 

 

 

 

Fig. 154: Peças do maquinário da antiga Serraria da Laje 

 

 

 

 

 

 

 SÍTIO FAZENDA DOS BORGES: ruínas de uma fazenda de café do século XIX. No local restam 

alicerces e partes de paredes de pedra e barro, telhas etc. Localiza-se no Morro dos Borges, 

na cota 450 m. Situa-se dentro da área do Parque Estadual de Ilhabela. Esse sítio, além de 

permitir tratar da economia cafeeira, sua produção, arquitetura das fazendas, etc., ainda pode 

resultar na ampliação e regularização da trilha de acesso ao local junto ao Parque Estadual de 

Ilhabela. 

Fig. 155: Ruínas de pedra do Sítio Fazenda dos Borges 

 

 

 

 

 

 

 

No projeto citado, cada sítio arqueológico, transformado em atrativo turístico, era inserido em um 

roteiro com outros Bens culturais que integrava a visitação. 
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Fig. 156: Roteiro de visitação turística Vila – Pacuíba (Cali, 2003g) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 157: Roteiro de visitação turística. Roteiro Castelhanos (Cali, 2003g) 
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Fig. 158: Roteiro de visitação turística Serraria – Cachoeira da Laje (Cali, 2003g)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 159: Roteiro de visitação turística Morro dos Borges (Cali, 2003g) 
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Cada Bem Cultural e atrativo foi proposto em detalhes, contendo a quantidade e especificação de 

placas e sinalização necessárias. 

Considera-se que esta proposta pode ser aplicada em alguns Bens do Parque Estadual de Ilhabela, 

avaliando-se seu impacto na biodiversidade da Unidade de Conservação. 
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XVI – SÍNTESE DAS PROPOSTAS DE MANEJO 

Com este conjunto de proposições e programas, os Bens Patrimoniais materiais estão contemplados, 

bem como as formas de proteção e promoção, além de disponibilizados para a adequada gestão do 

Parque Estadual de Ilhabela. 

Os Programas propostos estão sintetizados no quadro a seguir. 

 

PROGRAMAS DE MANEJO PROPOSTOS PARA O PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA 

PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

PROGRAMA AÇÃO 

PROGRAMA DE GESTÃO DO           

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 Identificação do Patrimônio Arqueológico 

 Proteção do Patrimônio Arqueológico 

 Estudo do Patrimônio Arqueológico 

 Promoção do Patrimônio Arqueológico 

 

PROGRAMA DE GESTÃO DE          

ACERVOS MUSEOLÓGICOS 

 Criação de espaço museológico com o desenvolvi-
mento de atividades de rotina 

 Recolhimento de peças de fazendas 

 Parceria com o IPHAN 

 Comunicação dos acervos 

 Recolhimento e/ou reprodução fotográfica de peças 
de valor histórico e cultural em poder de particulares 

INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO         

EDIFICADO CULTURAL 

 Registro dos Bens 

 Propor ações de proteção 

 Identificação das técnicas construtivas tradicionais 

 Promoção 

PROGRAMA DE GESTÃO DE          

ACERVOS ARQUIVÍSTICOS 

 Levantamento, conservação, promoção e estudo 

 Recolhimento e/ou reprodução fotográfica de peças 
de valor histórico e cultural em poder de particulares 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

PATRIMONIAL 

 Diagnóstico do público alvo 

 Ações educativas e de divulgação do patrimônio 

cultural 

 Capacitação dos agentes envolvidos 
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PARTE VII 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
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XVII – ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

A lei federal 9985/00 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, 

estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Este Sistema define o zoneamento em seu artigo 2, Inciso XVI como  

“zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com 

objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios 

e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de 

forma harmônica e eficaz” 

Em termos de Patrimônio Cultural, no Brasil o planejamento de Unidades de Conservação resulta na 

criação de uma Zona Histórico Cultural. No caso do Parque Estadual de Ilhabela, as ilhas de São 

Sebastião, dos Búzios e da Vitória possuem áreas que historicamente foram ocupadas e que possuem 

uma herança cultural, o que torna o conceito “Histórico Cultual” muito abrangente. Assim, preferimos 

adotar o termo Zona de Patrimônio Cultural – ZPC, pois se limitará aos locais de ocorrência material 

dessa herança cultural, ainda presente nas áreas delimitadas, e que, futuramente, poderá incluir os 

locais de manifestação da cultura imaterial ainda presentes ou tradicionais. 

Esta Zona de Patrimônio Cultural – ZPC será dividida em Zona de Patrimônio Material e Zona de 

Patrimônio Imaterial. Estas, por sua vez, terão subdivisões, conforme o esquema a seguir. 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

 

 

 

ZONA DE 

PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

 

- ZPC - 

 

Zona de 

Patrimônio 

Material 

- ZPM 

Zona de Patrimônio Arqueológico - ZPA 

Presença de sítios arqueológicos protegidos por lei federal 

Zona de Patrimônio Edificado - ZPE 

Presença de exemplares arquitetônicos e outros não protegidos 

por lei 

Zona de 

Patrimônio 

Imaterial 

- ZPI - 

Zona de Saberes Tradicionais - ZST 

Locais de ocorrência dos saberes tradicionais, festas e formas de 

expressão 

Zona dos Lugares da Memória - ZLM 

Local onde se desenvolveu importante manifestação cultural, que 

se tornou referência na comunidade, estando presente na memória 

coletiva 
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A divisão da Zona de Patrimônio Material justifica-se pela particularidade do patrimônio arqueológico 

ser protegido pela lei federal 3924/61, tendo restrições e usos diferenciados, se comparado com o 

patrimônio edificado. 

A divisão da Zona de Patrimônio Imaterial justifica-se pela peculiaridade dos chamados “Lugares da 

Memória”. Isto porque os saberes tradicionais acompanham as pessoas no deslocamento de uma 

comunidade para outra, ou mesmo no deslocamento de toda a comunidade para um novo local. Já os 

lugares da memória são referências do local, permanecendo na memória da comunidade, mesmo 

havendo o deslocamento das pessoas.  
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PARTE VIII 

 

MANEJO DO PARQUE POR ILHAS 
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XVIII – ILHA DE SÃO SEBASTIÃO 

Considerando a área do Parque Estadual na Ilha de São Sebastião, os sítios arqueológicos localizam-se 

nos setores centro e leste da ilha. O Farol Ponta do Boi situa-se no setor sul, divisa com leste. 

Dois sítios estão localizados junto a trilhas turísticas, a saber: Sítio Baepi I – Trilha do Baepi; Sítio Toca 

do Winny – Trilha da Água Branca. São sítios históricos, um a céu aberto e outro um abrigo sob 

rocha. Devido à presença das trilhas, tais sítios necessitam de proteção e sinalização. Possuem bom 

potencial turístico e educacional, se trabalhados de forma adequada e sem comprometer o meio em 

que estão inseridos. Para o seu melhor aproveitamento, tais sítios necessitariam ser 

escavados/pesquisados, de forma a evidenciar o patrimônio arqueológico presente, e gerar 

conhecimento que possa ser comunicado em painéis e outras formas de comunicação. 

Quanto ao sítio da Figueira, necessita ainda mais de proteção devido à proximidade de casas e 

moradores. Embora a pesquisa na área fosse importante fonte de informação científica, seu 

aproveitamento turístico é comprometido pela dificuldade de acesso, e poderia gerar conflitos com a 

comunidade local. 

Quanto ao Farol Ponta do Boi, embora seja um patrimônio de grande valor histórico e arquitetônico, 

o acesso é restrito ao pessoal da Marinha do Brasil. Ademais, seu isolamento tornaria quase inviável 

seu aproveitamento turístico. 

Na ilha de São Sebastião as Zonas de Patrimônio Arqueológico e de Patrimônio Edificado encontram-

se fora da área do Parque Estadual de Ilhabela, sendo que os sítios apresentam-se isoladamente, sem 

comunicação com os demais. 

 

XIX – ILHA DOS BÚZIOS 

Os sítios arqueológicos localizam-se no setor leste da ilha dos Búzios, à exceção do sítio Concheiro 

Búzios II, localizado no setor oeste. 

A maioria dos sítios insere-se no meio das construções existentes, mas há áreas possíveis de pesquisa. 

Considera-se todo o setor leste da ilha como Zona de Patrimônio Arqueológico – ZPA. A ZPA – 

Búzios requer especial atenção devido à importância dos sítios existentes em relação à ameaça de 

destruição antrópica e natural. Ações de proteção e conscientização das comunidades devem ser 

consideradas prioridade no manejo do Parque Estadual, pois os sítios existentes são um diferencial da 

Unidade de Conservação, valorizando-a, ao mesmo tempo em que estão sendo gradualmente 

destruídos. 
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XX – ILHA DA VITÓRIA 

Os sítios arqueológicos localizam-se no setor noroeste da ilha da Vitória, na parte mais próxima da 

ilha dos Pescadores, na qual o acesso por barco é facilitado. Os sítios da ilha também ocorrem nas 

proximidades de construções existentes, necessitando de ações de proteção e conscientização da 

comunidade. 

Considera-se todo o setor noroeste da ilha como Zona de Patrimônio Arqueológico – ZPA. A ZPA – 

Vitória requer especial atenção devido à importância dos sítios existentes em relação à ameaça de 

destruição antrópica.  

 

XXI – ILHA DOS PESCADORES 

Os sítios arqueológicos localizam-se no setor sul da ilha dos Pescadores, na parte mais próxima da ilha 

da Vitória, na qual o acesso por barco é facilitado. Os sítios da ilha também ocorrem nas proximidades 

de duas construções existentes, necessitando de ações de proteção. 

Considera-se todo o setor sul da ilha como Zona de Patrimônio Arqueológico – ZPA. A ZPA – 

Pescadores requer especial atenção devido à importância dos sítios existentes em relação à ameaça de 

destruição antrópica.  

 

XXII – ZONAS DE PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO DO PARQUE 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

 

ZONA DE 

PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

- ZPC - 

 

 

Zona de 

Patrimônio 

Material 

- ZPM - 

Zona de Patrimônio Arqueológico - ZPA 

Presença de sítios arqueológicos protegidos por lei federal 

ZPA Búzios 

Localização: Setor 

Leste da ilha dos 
Búzios. 

Sítios: Pré-coloniais 
e históricos. 

Pressão: ameaça de 

destruição antrópica 
e natural 

ZPA Vitória 

Localização: Setor 

Noroeste da ilha da 
Vitória. 

Sítios: Pré-coloniais 
e históricos. 

Pressão: ameaça de 

destruição antrópica 

ZPA Pescadores 

Localização: Setor 

Sul da ilha dos 
Pescadores. 

Sítios: Pré-coloniais 
e históricos. 

Pressão: ameaça de 

destruição antrópica 
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